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Rafael Matos e Marcelo Melo
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PEC contra escala 6x1 é protocolada
na Câmara com 234 assinaturas

São Paulo ultrapassa 2 milhões
de emissões da CIN em um ano
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BNDES tem impacto recorde de
R$ 276,5 bi no crédito em 2024

Governo anuncia vacina
100% nacional contra a

dengue no SUS em 2026
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Esporte

Marcelo Melo e Rafael Matos conquistam
 o título de duplas do Rio Open

O Rio Open, apresentado
pela Claro, tem pelo segundo
ano seguido o título de duplas
conquistado por brasileiros,
mas desta vez de forma especi-
al, com uma parceria formada
apenas por tenistas do país,
com Marcelo Melo e Rafael
Matos, os dois melhores du-
plistas do país na atualidade.

Matos conquistou o maior
torneio de América do Sul pelo
segundo ano consecutivo,
enquanto Melo enfim chegou
ao primeiro título no Rio de-
pois de duas vezes chegan-
do à final, mas sem a taça.
Desta vez, aos 41 anos, o ex-
número 1 do mundo levantou
o troféu no Jockey Club Bra-
sileiro e se emocionou muito
após a partida contra os espa-
nhóis Pedro Martinez e Jaume
Munar por 2 sets a 0, com par-
ciais de 6/2 e 7/5, em 1h37.

“Faz mais ou menos 18
anos que eu jogo duplas. Eu
fui número 1 do mundo, ga-
nhei Roland Garros, Wimble-

don, mas igual isso aqui não
tem jeito. A gente escuta muita
coisa, espero que não pareça,
mas eu tenho 41, é um título
que todo mundo ao meu redor
sabia o quanto eu queria ga-
nhar. Fui muito esperto de ter
escolhido o Rafa para mostrar
o caminho das pedras”, disse
Melo.

“Realmente muito especial pra
mim, eu tive inúmeras conquistas,
mas era um título que eu realmen-
te gostaria de vencer, o Rio Open.
Todo ano a gente vem aqui e ten-
ta programar para que aconteça.
Eu sempre acreditei que seria
possível, era minha terceira final
já, estava passando da hora de
conquistar o título que para mim
é com certeza um dos mais impor-
tantes”, completou.

A conquista na Cidade Mara-
vilhosa depois de uma final em
Buenos Aires coloca a dupla bra-
sileira como a sexta melhor da tem-
porada na corrida para o ATP Fi-
nals, que reúne as oito melhores
parcerias no fim do ano em Tu-

rim, na Itália.
O troféu do ATP 500 carioca

foi o 39º da carreira de Marcelo
Melo em 77 finais disputadas.
Com o título, ele se igualou ao
croata Mate Pavic como o maior
campeão de duplas em atividade
na ATP. O tenista não pretende
parar por aí, ressalta que preten-
de seguir jogando e com planos
para chegar nos Jogos Olímpicos
de Los Angeles, em 2028.

Sebastian Baez faz história e
se torna o primeiro bicampeão de
simples do Rio Open

O argentino Sebastian Baez
marcou seu nome na história do
Rio Open, apresentado pela Cla-
ro, ao se tornar no domingo o pri-
meiro tenista a conquistar o mai-
or torneio da América do Sul duas
vezes na chave de simples, supe-
rando na decisão o francês Ale-
xandre Muller na Quadra Guga
Kuerten lotada.

Cabeça de chave número 5 do
ATP 500 carioca, Baez teve atua-
ção impecável na final contra
Muller e garantiu pelo segundo

além de Santiago em 2024.
Após a vitória sobre Muller,

Baez pediu aplausos para seu téc-
nico Sebastian Gutierrez, o Guti,
que prometeu tatuar o Cristo an-
tes do bicampeonato. Ainda na
quadra, ele declarou seu amor ao
Rio de Janeiro.

Na entrevista coletiva, o te-
nista revelou que tinha dúvidas

ano seguido o troféu desenvol-
vido por Antonio Bernardo ao
fechar o jogo por 2 sets a 0, com
parciais de 6/2 e 6/3, em 1h26.

O tenista de 24 anos chegou
ao sexto título da carreira. Além dos
dois troféus do Rio Open, os mai-
ores da carreira, Baez também con-
quistou os ATPs de Cordoba, Kit-
zbuhel e Winston-Salem em 2023,

sobre jogar no Rio de Janeiro
devido ao momento que vinha
passando de resultados abaixo
do esperado. O treinador foi
quem o convenceu e o ajudou a
tomar a decisão que culminou
no segundo título de ATP 500
da carreira.

Em quadra, antes da premia-
ção, técnico ressaltou o espíri-
to de luta do primeiro bicampeão
do Rio Open, além de reafirmar
o compromisso de tatuar o Cris-
to devido ao título do pupilo.

Baez recebeu o troféu de cam-
peão das mãos de um ídolo do
tênis argentino e referência mun-
dial do esporte, o ex-número 3 do
mundo Juan Martin Del Potro.

Vice-campeão no Rio Open
depois de vitórias expressivas
sobre João Fonseca e Francis-
co Cerundolo, antes de passar
por Francisco Comesaña na se-
mifinal, Alexandre Muller deixa
o maior torneio da América do
Sul com o melhor ranking da
carreira, entrando pela primeira
vez no top 50.
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Circuito das Serras Miracatu fechou a
temporada 2024 em grande estilo

O Circuito das Serras fe-
chou sua temporada 2024 no
domingo (23). A cidade de
Miracatu, no Vale do Ribei-
ra, recebeu cerca de mil cor-
redores para os desafios
preparados pelos organiza-
dores nos percursos de 5, 8
e 21 quilômetros. E, como
nas duas provas anteriores,
no Parque Estadual do Ju-
query, em Franco da Rocha,
e no Parque do Povo, em

Jundiaí, a etapa final foi um su-
cesso. O evento, organizado
pelo Adventure Club, contou,
inclusive, com a presença do
prefeito da cidade, Vinicius
Brandão de Queiroz, que par-
ticipou da prova de 8 km.

“A terceira etapa do Circui-
to das Serras, em Miracatu, foi
abençoada. Pela manhã, as nu-
vens evitaram o calor de 38
graus que estava na região.
Todos os corredores termina-

ram antes do meio-dia, fazen-
do dessa uma etapa muito bo-
nita. Tivemos vários projetos
sociais vindos de São Paulo e
de Miracatu, reunindo um gru-
po muito diversificado de cor-
redores. No combate ao seden-
tarismo, o Circuito das Serras
faz a sua missão, trazendo pes-
soas para o mundo da corrida”,
destacou Sérgio Zolino, dire-
tor-geral do evento.

O Circuito das Serras é uma

competição disputada em um
dia, na qual os atletas poderão
optar pelos percursos que mais
lhes agradarem, e somente na
categoria solo. Ao longo dos
últimos anos, a competição,
criada pelo Adventure Club,
tem se tornado uma das prefe-
ridas dos atletas que gostam
de provas em meio à natureza.

Na briga pelo topo do pó-
dio, os melhores da terceira
etapa foram Zandonaide Ale-

crim da Silva, 22min22.576, e
Joanderson do Nascimento
Dias, 17min03.696, nos 5 km;
Vânia Elaine Teixeira Sousa,
47min34.519, e Jonathas Bar-
bosa dos Santos, 34min30.456,
nos 8 km, e Carolina Candea,
2h00min13.244, e Ronielmo
Cardoso Lopes 1h41min03.924,
nos 21 km.

O Circuito das Serras Mi-
racatu é uma realização do Ad-
venture Club, com apoio da Lei

de Incentivo ao Esporte e da
Secretaria de Esporte do Es-
tado de São Paulo. O patro-
cínio é de Astra, Grupo Fei-
tal, Track&Field, TFSports,
Catupiry e Rehau, com apoio
de Toledo do Brasil, Inter-
food, HidroAll, Mitsubishi
Motors , Horiba, Lapp, Shi-
madzu e Prefeitura de Mira-
catu.

Mais informações no site
www.circuitodasserras.com

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,75
Venda:       5,75

Compra:   6,04
Venda:      6,04

Turismo
Compra:   5,80
Venda:       5,98
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Ao longo de 2024, o Ban-
co Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social
(BNDES) teve impacto de R$
276,5 bilhões no crédito dispo-
nível na economia brasileira. O
valor é o maior impacto já re-
gistrado na história do banco
público e representa aumento
de 26% em relação a 2023.

O lucro da instituição cres-
ceu 20,5% em relação ao ano
anterior e alcançou R$ 26,4 bi-
lhões. Os dados foram divulga-
dos na terça-feira (25) na sede
do BNDES, no Rio de Janeiro.

O total de R$ 276,5 bilhões
de impacto no crédito é a soma
de R$ 212,6 bilhões em apro-
vação de financiamentos e R$

63,9 bilhões do Fundo Garan-
tidor para Investimentos (FGI),
que consiste em garantias para
empresas de menor porte con-
seguirem empréstimos em ban-
cos.

A aprovação de crédito
cresceu 22% em relação a
2023. O banco também divul-
gou que os desembolsos – di-
nheiro efetivamente liberado
no ano - somaram R$ 133,7
bilhões, alta de 17% ante o ano
anterior.

O valor das aprovações é
maior que os desembolsos
pois parte dos recursos cos-
tuma ser liberada em etapas
- as chamadas tranches – em
vários anos.          Página 3

Finanças pautam
nova rodada da

 COP16 da
Biodiversidade

em Roma
A 16ª edição da Conferência

das Nações Unidas sobre Biodi-
versidade (COP16) foi retomada,
na terça-feira (25), na sede da
Organização das Nações Unidas
para Alimentação e Agricultura
(FAO), em Roma, na Itália, para
nova rodada de negociações glo-
bais. No centro do debate - que
prossegue até o dia 27 - está o
financiamento para conservação
e uso sustentável da  diversida-
de de vida no planeta.

O primeiro encontro, ocorrido
em Cali, entre os dias 20 de outu-
bro e 1º de novembro de 2024, ter-
minou sem que os mais de 190 pa-
íses presentes alcançassem acor-
do sobre o valor e a forma de fi-
nanciamento das ações globais de
biodiversidade.               Página 3

Governo de SP reforça  ações
para proteção de animais

silvestres nas rodovias paulistas

Haddad desmente fake news
sobre aumento de

contribuição do MEI
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A PALAVRA - ”Por isso, deixará o homem a seu pai e a sua mãe
e unir-se-á a sua mulher. E serão os dois uma só carne e, assim, já
não serão dois, mas uma só carne. Portanto, o que Deus ajuntou,
não o separe o homem” Marcos 10:7-9

cesar@jornalistacesarneto.com

O Estado de São Paulo jaì ul-
trapassou a marca de 2 milhões
de emissões da Carteira de
Identidade Nacional (CIN), o
novo documento de identifica-
ção válido em todo o território
nacional. Emitida pelo Institu-
to de Identificação Ricardo
Gumbleton Daunt (IIRGD), vin-
culado aÌ Secretaria de Segu-
rança Pública (SSP), a CIN uti-
liza o número do CPF como Re-
gistro Geral Nacional, eliminan-
do duplicidades e reduzindo o ris-
co de fraudes.

O sucesso na emissão da
CIN, iniciada em janeiro de 2024,
tem sido impulsionado pela am-

pliação dos serviços digitais
oferecidos pelo Poupatempo.
Com o lançamento do novo por-
tal e aplicativo Poupatempo
SP.GOV.BR,  a acessibilidade e a
conveniência para os cidadãos
aumentaram consideravelmente.
Entre janeiro de 2024 e 2025, o
Poupatempo registrou aproxima-
damente 17 milhões de atendi-
mentos presenciais, além de 17,2
milhões de serviços iniciados
pelo portal e 20,8 milhões por meio
do app. Esses números eviden-
ciam a forte adesão da popula-
ção aÌs soluções digitais, propor-
cionando um atendimento mais
rápido e seguro.

Para solicitar a CIN, os cida-
dãos podem procurar uma das
mais de 240 unidades do Poupa-
tempo espalhadas pelo estado. O
programa, gerido pela Prodesp,
empresa de Tecnologia do Gover-
no de São Paulo vinculada aÌ Se-
cretaria de Gestão e Governo Di-
gital (SGGD), oferece a primeira e
segunda via da CIN, além de mais
de 4,3 mil serviços ativos, como
renovação de CNH, agendamen-

to de mamografia, consulta a he-
mocentros e serviços para pes-
soas com deficiência, como a Cip-
TEA e o adesivo veicular TEA.

Como solicitar a CIN
O atendimento deve ser

agendado previamente, sem cus-
tos, pelo portal do Poupatempo,
pelo aplicativo Poupatempo
SP.GOV.BR, nos totens de auto-
atendimento ou via WhatsApp,

pelo número (11) 95220-2974.
No dia agendado, o cidadão

deve comparecer ao posto esco-
lhido com a Certidão de Nasci-
mento ou de Casamento (origi-
nal e cópia). Outros documentos,
como CPF, título de eleitor, INSS,
carteira de reservista, PIS, NIT,
NIS e PASESP, podem ser incluí-
dos na CIN. Além do Poupatem-
po, o serviço também estaì dis-
ponível nas unidades do IIRGD.

Durante o atendimento, eì possí-
vel registrar a vontade de ser
doador de órgãos.

A CIN conta com um QR Code
que permite verificar a autentici-
dade do documento e consultar
se ele foi furtado ou extraviado,
utilizando qualquer smartphone.
A versão digital estaì disponível
no aplicativo GOV.BR, no menu
“Carteira de Documentos”. (Go-
verno de SP)

Governo de SP reforça  ações
para proteção de animais

silvestres nas rodovias paulistas
O Governo do Estado de São

Paulo, por meio da Secretaria de
Parcerias em Investimentos (SPI),
previu no edital de concessão do
Lote Paranapanema a obrigatori-
edade da implementação de 22
passagens de fauna ao longo dos
282,3 km de rodovias que serão
concedidas à  iniciativa privada
entre os municiìpios de Ourinhos
e Itapetininga.

Dentro dos primeiros dois
anos de contrato, a concessio-
naìria deveraì apresentar um Pla-
no de Ação de Biodiversidade
(PAB), que contempla a insta-
laçao de passagens aéreas e
subterrâneas para auxiliar a fau-
na, construção, adequação e
manutenção desses corredores,
além da identificação de hots-
pots – aìreas criìticas de alta in-
cidência de atropelamentos, e
também o grau de ameaça das
espeìcies nas margens das ro-
dovias concedidas.

Levantamento da Artesp

mostra que, entre 2019 e 2023,
mais de 36 mil animais silvestres
foram atropelados em toda a ma-
lha de rodovias concedidas no
estado de São Paulo, com redu-
ção de 4,37% nas ocorrências em
2022. Atualmente, são 415 estru-
turas em funcionamento e mais
121 previstas para serem implan-
tadas nas rodovias paulistas
concedidas.

“A instalação de passagens
de fauna eì uma solução eficaz
para reduzir os acidentes com
animais, garantir a proteção das
espécies que habitam essas regi-
õees e tornar o trânsito mais se-
guro”, destaca Raquel Carneiro,
diretora da Companhia Paulista
de Parcerias (CPP).

O Lote Paranapanema atra-
vessa uma região de Mata Atlân-
tica com fauna rica e diversifica-
da, que habita as matas ciliares
no entorno das represas utiliza-
das para geração de energia eleì-
trica. A Estação Ecológica Para-

napanema, localizada no quilô-
metro 244 da rodovia Raposo
Tavares, já identificou a presen-
ça de espécies como tamanduá-
bandeira, quati, capivara, paca e
onça  parda nos trechos atendi-
dos pelo Lote Paranapanema.

Para o Governo de São Pau-
lo, a proteção a biodiversidade
local nos trechos cortados por
rodovias é um compromisso. Os
projetos da Rota Sorocabana e
Nova Raposo também preveem
a implementação de mais 50 pas-
sagens de fauna, com um inves-
timento de R$ 16,9 milhões desti-
nados aos corredores para ani-
mais.

Com um investimento total
de R$ 4,7 bilhões, o Lote Parana-
panema contempla 282,3 km e be-
neficia 13 municiìpios da Região
de Sorocaba, Angatuba, Bernar-
dino de Campos, Buri, Campina
do Monte Alegre, Canitar, Cha-
vantes, Ipaussu, Itaí, Itapetinin-
ga, Ourinhos, Paranapanema, Pi-

raju e Tejupá.

Programa de Parcerias de In-
vestimentos (PPI-SP)

O Lote Paranapanema faz par-
te dos 1.800 km de rodovias qua-
lificados no Programa de Parceri-
as de Investimentos do Estado
de São Paulo (PPI-SP), que tem
como objetivo ampliar as opor-
tunidades de investimento, em-
prego, desenvolvimento socioe-
conômico, tecnológico, ambien-
tal e industrial em São Paulo.

Com foco nas aìreas de Ro-
dovias, Mobilidade, Social e Aì-
gua/Energia, o PPI-SP estaì reali-
zando o maior e mais completo
programa de investimentos com
a iniciativa privada da história
de São Paulo, beneficiando a po-
pulação paulista e impulsionan-
do o crescimento econômico re-
gional. Ao todo, jaì são 29 proje-
tos qualificados e uma carteira de
mais de R$ 494 bilhões. (Gover-
no de SP)

Polícia prende quadrilha que
clonava cartões em São Paulo

A Polícia prendeu na terça-
feira (25) uma quadrilha respon-
sável por aplicar o “golpe da fal-
sa entrega” em São Paulo. Os
suspeitos se passavam por en-
tregadores para furtar os dados
bancários das vítimas durante o
pagamento de uma falsa taxa de
entrega. Cerca de 40 pessoas fo-
ram lesadas pelo bando, que
causou um prejuízo somado de
mais de meio milhão de reais.

A quadrilha começou a ser
investigada em 9 de janeiro com
a prisão de um falso entregador
na região do Parque São Lucas,

na zona leste da capital. O celular
apreendido com o suspeito ser-
viu de material de investigação,
possibilitando a descoberta de
uma rede ainda maior de golpis-
tas que enganavam as vítimas
através das máquinas de cartão
com o golpe da falsa entrega.

Nesta terça, os policiais de-
ram cumprimento a dez manda-
dos de busca e apreensão e sete
de prisão durante a Operação
Feliz Aniversário. Cinco homens
foram presos no Grajauì e em
Americanópolis, na zona sul de
São Paulo. Durante a ação, uma

mulher foi detida em flagrante por
associação criminosa.

Os suspeitos aplicavam o
golpe da falsa entrega de várias
formas. O criminoso ligava para
as vítimas e informava que elas
iriam receber um presente de ani-
versário, ofertava o serviço de
entrega de laudos médicos ou de
refeições por aplicativo. Em to-
das elas, era cobrada uma taxa
de entrega que servia para clo-
nar o cartão da vítima.

“Quando a vítima realizava o
pagamento, a máquina copiava a
senha do cartão, que era repas-

sada a outra máquina para extrair
os dados bancários”, disse o de-
legado titular do 42º Distrito Po-
licial do Parque São Lucas, Ale-
xandre Bento.

Na casa dos detidos, foram
apreendidos dois carros, três
motos, R$ 2,5 mil, dez celula-
res, um notebook e oito capa-
cetes, todos utilizados na prá-
tica criminosa do golpe da fal-
sa entrega. O bando foi enca-
minhado ao 42º DP onde res-
pondem por crimes de furto
qualificado e associação crimi-
nosa. (Governo de SP)

Linhas concedidas de trem e metrô devem
transportar 8 milhões de foliões

Durante o período de Carna-
val, as concessionárias ViaQua-
tro, ViaMobilidade e ViaMobili-
dade 8 e 9, que operam as linhas
concedidas de metro˜ e trem na
capital e região metropolitana de
São Paulo, estimam que cerca de
8 milhões de pessoas passem
pelas linhas 4-Amarela e 5-Lilaìs
de metro˜, e pelas linhas 8-Dia-
mante e 9-Esmeralda de trem.

Essa estimativa representa
crescimento de 11% em relação
ao mesmo período de 2024, quan-
do foram transportados 7,35 mi-
lhões de foliões nas quatro li-
nhas, sendo a 4-Amarela a mais
utilizada por ser um dos princi-

pais meios de transporte para os
blocos carnavalescos, especial-
mente devido aÌs conexões es-
tratégicas e ao acesso facilitado
as regiões de grande concentra-
ção de público. No ano passado,
2,5 milhões de passageiros pas-
saram pela linha no Carnaval.

A Linha 5-Lilaìs se destaca
pelo crescimento de 9,82% na
movimentação no ano passado
em comparação a 2023, que sal-
tou de 1,8 milhão de passageiros
para mais de 2 milhões. Esse au-
mento eì impulsionado pela pro-
ximidade da Estação AACD-Ser-
vidor ao Parque Ibirapuera, que
eì palco de grandes blocos.

Diante deste cenário, as con-
cessionárias estão adotando es-
tratégias para que os clientes te-
nham uma melhor experiência do
preì ao poìs-Carnaval. Por isso,
teraì reforço do efetivo geral de
atendimento e segurança nas es-
tacoes mais movimentadas; pre-
sença do pelotão feminino de
agentes de atendimento e segu-
rança (AAS) em locais estratégi-
cos para fortalecer a campanha
de combate ao assédio; táticas
de controle de fluxo de pessoas;
integração das ações de seguran-
ça junto ao Centro de Operações
da Polícia Militar (Copom); inten-
sificação dos serviços de limpe-

za, e reforço na comunicação vi-
sual e sonora para orientar o pú-
blico.

Durante o período de Carna-
val, as estações com maior nú-
mero de passageiros saÞo: Luz,
Repuìblica, Higienoìpolis-Ma-
ckenzie, Paulista-Pernambuca-
nas, Oscar Freire, Fradique Cou-
tinho, Faria Lima e Pinheiros da
Linha 4-Amarela; Chaìcara Kla-
bin, Hospital São Paulo, AACD-
Servidor, Moema, Campo Limpo
e CapaÞo Redondo da Linha 5-
Lilaìs; Palmeiras-Barra Funda e
Lapa da Linha 8-Diamante; Vila
Oliìmpia e Jurubatuba da Linha
9-Esmeralda. (Governo de SP)

Prefeitura continua revitalizando as
vias de São Paulo no maior programa
de recapeamento da história da capital

Prefeitura de São Paulo,
por meio da Secretaria Muni-
cipal das Subprefeituras (SM-
SUB), informa que realiza o
maior programa de recapea-
mento da história da capital.
Desde junho de 2022, início do
programa, foram concluídos
1322 trechos, totalizando mais
de 17.9 milhões de metros qua-
drados. Outros 157 estão em

execução na data de hoje.
Entre os critérios conside-

rados para a escolha destas
vias para o recape, estão o
volume de tráfego, a deterio-
ração do pavimento existen-
te, demanda de transporte co-
letivo sobre pneus, histórico
de operação de conservação
de pavimentos viários, além
de outras demandas da pró-

pria comunidade. O programa
de recapeamento usa as tec-
nologias da informação e de
engenharia para diagnosticar
as condições e os problemas
nas vias, soluções de recom-
posição  do pavimento  de
acordo com a patologia apre-
sentada e  recuperação da
malha viária com asfalto de
qualidade superior.

Após o serviço finalizado
pelo programa de conserva-
ção e manutenção da malha
viária, as vias entram no cro-
nograma da CET para sinali-
zação. Todas as previsões de
entrega foram cumpridas e o
tempo de execução, em mé-
dia de 90 dias, abreviado em
grandes avenidas. (Prefeitu-
ra de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Uma coisa, são cristãos [protestantes] vereadores(as) descan-

sarem. Outra coisa é participarem de festejos que atacam o Cristo
... Outra coisa são os Tempos [de DEUS]

.
PREFEITURA (São Paulo)
Uma coisa é o cristão [católico] Ricardo Nunes seguir atuando

pra atender todos os eleitores(as) que não votaram na sua reelei-
ção [2024] ... Outra coisa são os Tempos [de DEUS]

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Uma coisa, são cristãos [protestantes] deputados(as) descan-

sarem. Outra coisa é participarem de festejos que atacam o Cristo
... Outra coisa são os Tempos [de DEUS]

.
GOVERNO (São Paulo)
Uma coisa é o cristão [católico] Tarcísio Freitas seguir atuan-

do pra atender todos os eleitores(as) que não votaram na sua
eleição [2022] ... Outra coisa são os Tempos [de DEUS]

.
CONGRESSO (Brasil)
Uma coisa, são cristãos [protestantes] deputados(as) e

senadores(as) descansarem. Outra coisa é participarem de feste-
jos que atacam o Cristo ... Outra coisa são os Tempos [de DEUS]

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Uma coisa, são os cristãos [católicos] Lula e Alckmin seguirem

atuando pra atender todos os eleitores(as) que não votaram neles
[2022] ... Outra coisa são os Tempos [de DEUS]

.
PARTIDOS (Brasil)
Uma coisa é o Pablo Marçal [concorreu à prefeitura de São

Paulo 2024] e agora o cantor Gusttavo Lima se filiarem ao União
[PSL + DEM] ... Outra coisa são os Tempos de DEUS

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Uma coisa, são cristãos e cristãs [profissionais nas carreiras

jurídicas] considerarem que fazem alguma justiça ... Outra coisa é
a Justa Justiça do Cristo e os Tempos [de DEUS]

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referên-
cia das Liberdades [Concedidas por DEUS]
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Correios, em parceria com a
Serasa e a Federação Brasileira
e Federação Brasileiras de Ban-
cos (Febraban), iniciaram esta
semana um mutirão para viabi-
lizar o atendimento presencial
e gratuito a pessoas endivida-
das. Interessados podem se di-
rigir a qualquer agência dos
Correios, onde serão informa-
dos sobre quais débitos estão
em seu nome na plataforma Lim-
pa Nome.

Por meio de uma parceria
com 1.456 empresas, serão ofe-
recidos, segundo os Correios,
descontos de até 99%, parcela-
mento de até 72 vezes e a pos-
sibilidade de limpar o nome e
aumentar a pontuação de sco-
re na hora. O serviço faz parte
do Feirão Serasa 2025.

“Nossa equipe está treina-

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, afirmou na terça-
feira (25) que o mercado finan-
ceiro está mais tenso atualmente
do que em outros períodos.  O
ministro participou nesta terça-
feira da abertura da CEO Confe-
rence Brasil 2025, do BTG Pactu-
al, em São Paulo.

“As pessoas estão mais com
o dedo no gatilho, esperando
uma notícia para agir, se proteger
ou especular, tudo dentro da re-
gra do jogo”, disse Haddad.

Ele comparou a situação atu-

al ao momento de incertezas vi-
vido em dezembro de 2024, quan-
do houve disparada do dólar e
fuga de recursos.

De acordo com Haddad “as
coisas estão se acomodando” e
o ambiente econômico está equi-
parado ao de outros países, com
economia semelhante ao Brasil,
com contexto internacional que
também gera impactos na econo-
mia do país.

“Quando você vê uma turbu-
lência na economia americana,
com falta de previsibilidade so-

bre o que a maior economia do
mundo vai fazer, as pessoas fi-
cam mais tensas. E não é só no
Brasil. A situação externa é mais
desafiadora.”

Segundo o ministro, as agên-
cias de classificação de risco, o
Fundo Monetário Internacional
(FMI) e os fundos de investimen-
to têm uma visão diferente em
relação à avaliação dos investi-
dores locais. “Eles não têm a for-
ça que os investidores domésti-
cos têm, então aguardam um
pouco antes de investir”.

Haddad reforçou que a visão da
equipe econômica no início do go-
verno é a mesma atualmente e todas
as medidas tomadas até o momento,
mesmo que dependendo de outros
setores, houve avanços considerá-
veis, mas isso nem sempre é levado
em consideração. Ele disse ainda
acreditar que a agenda fiscal não
pode perder o fôlego.

“Com a mudança nas presi-
dências do Congresso Nacional,
nós precisamos verificar quem
serão os relatores das matérias,
os presidentes das comissões e

a disposição dos líderes da opo-
sição e da situação para endere-
çar temas importantes.”

O ministro discorreu ainda
sobre a importância da reforma
tributária aprovada pelo Legisla-
tivo, que entra em vigor a partir
de 2027. “É a maior reforma tribu-
tária da história do Brasil, e sem
aumento de carga.”

Haddad afirmou ainda que não
é bom para o país ficar negando
as coisas e inventando um passa-
do brilhante que não aconteceu.

“Quem tem um pouco a me-

mória do que é a economia brasi-
leira desde o Plano Real sabe que
nós vivemos alguns momentos
mais delicados. Vivemos uma tran-
sição, em 2002, em que a dívida
líquida era muito parecida com a
atual, em torno de 60% do PIB.”

Segundo o ministro da Eco-
nomia, o presidente Lula herdou
uma Selic de 25%, uma inflação
de 12% e uma dívida em dólar
bastante apreciável e sem reser-
vas cambiais. “E ninguém dizia
que o Brasil iria quebrar”, disse.
(Agência Brasil)

BNDES tem impacto recorde de
R$ 276,5 bilhões no crédito em 2024

Ao longo de 2024, o Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) teve
impacto de R$ 276,5 bilhões no
crédito disponível na economia
brasileira. O valor é o maior im-
pacto já registrado na história do
banco público e representa au-
mento de 26% em relação a 2023.

O lucro da instituição cresceu
20,5% em relação ao ano anterior
e alcançou R$ 26,4 bilhões. Os
dados foram divulgados na ter-
ça-feira (25) na sede do BNDES,
no Rio de Janeiro.

O total de R$ 276,5 bilhões de
impacto no crédito é a soma de
R$ 212,6 bilhões em aprovação
de financiamentos e R$ 63,9 bi-
lhões do Fundo Garantidor para
Investimentos (FGI), que consis-
te em garantias para empresas de
menor porte conseguirem em-
préstimos em bancos.

A aprovação de crédito cres-
ceu 22% em relação a 2023. O
banco também divulgou que os
desembolsos – dinheiro efetiva-
mente liberado no ano - somaram
R$ 133,7 bilhões, alta de 17% ante
o ano anterior.

O valor das aprovações é
maior que os desembolsos pois
parte dos recursos costuma ser
liberada em etapas - as chama-
das tranches – em vários anos.

Função do banco
O BNDES é instituição finan-

ceira vinculada ao Ministério do
Desenvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços, e funciona
como um braço do governo para
apoiar financeiramente investi-
mentos que se relacionem com o
desenvolvimento econômico e
social do país.

Ao destacar os resultados de
2024, o diretor financeiro e de
mercado de capitais, Alexandre
Abreu, destacou que, pela primei-
ra vez desde 2017, a indústria (R$
52,4 bilhões) teve mais liberação
de crédito do que a agropecuária
(R$ 52,3 bilhões).

“O que mostra o sucesso das
políticas voltadas para o fortale-
cimento da indústria, principal-
mente da Nova Indústria Brasil
(NIB, política industrial do gover-
no)”, apontou.

Para o presidente do BNDES,

Aloizio Mercadante, é um “óti-
mo indicador”.

“A indústria é um setor que
gera muito valor agregado, mão
de obra, empregos mais qualifica-
dos, gera inovação tecnológica”.

O setor que mais atraiu a
aprovação de financiamentos foi
o de infraestrutura (R$ 74,6 bi-
lhões). Comércio e serviço atraí-
ram (R$ 33,4 bilhões).

Mercadante enfatizou que no
crédito de infraestrutura, houve
uma mudança de perfil.

“Nós continuamos crescen-
do fortemente, mas antes, era o
saneamento que liderava, agora
é o crédito rodoviário”

Micro e pequenas
Alexandre Abreu ressaltou

também que o impacto no crédi-
to para micro e pequena empresa
(desembolso e garantias) atingiu
R$ 156,3 bilhões em 2024, cresci-
mento de 119,8% desde 2022 e
44,7% ante 2023. Esses aumen-
tos são maiores que o volume
total para todas as empresas
(81% e 26%, respectivamente).

“Mostra que o nosso foco em

pequenas e médias empresas é
muito grande e vem se expressan-
do através dos números”.

Lucro
Do lucro líquido de R$ 26,4

bilhões, metade foi recorrente, R$
13,2 bilhões. A outra metade é
composta de eventos não recor-
rentes, ou seja, que não aconte-
cem necessariamente sempre,
como recebimento de dividendos
de empresas investidas e recu-
peração de dívidas atrasadas.

Em 2024, o BNDES recebeu
R$ 10,4 bilhões em dividendos de
empresas das quais detém ações,
principalmente Petrobras e JBS
(indústria alimentícia).

De acordo com a diretoria do
BNDES, o lucro do banco é o ter-
ceiro maior entre os principais
bancos do país em valores nomi-
nais (sem descontar a inflação).
Perde para o Itaú (R$ 40,2 bilhões)
e Banco do Brasil (R$ 37,9 bilhões)

No entanto, em relação ao
número de funcionários, o BN-
DES lidera o ranking, como lucro
líquido de R$ 11,35 milhões por
funcionários.

O BNDES fechou 2024 com

patrimônio líquido de R$ 158,4
bilhões e carteira de crédito de
R$ 584,8 bilhões – o maior valor
em sete anos.

A inadimplência superior a 90
dias foi de 0,001%. “Praticamen-
te zero”, destaca Abreu. No mer-
cado bancário brasileiro como um
todo, o índice de inadimplência é
de 2,95%, segundo o diretor.

Contas públicas
Ao longo do ano passado, o

banco repassou R$ 29,5 bilhões
em dividendos ao governo, o que
ajudou as contas públicas. “É um
resultado extraordinário que aju-
dou no arcabouço fiscal”, afir-
mou Mercadante. “Isso foi dire-
to para o Tesouro”, completou.

O banco público mantinha até
o fim de 2024 carteira de partici-
pação societária (ações de outras
empresas e fundos de investimen-
tos) de R$ 82 bilhões, 30,8% a mais
que em 2022. Além de Petrobras
e JBS, outras grandes empresas
investidas do banco são Eletro-
bras e Companhia Paranaense de
Energia (Copel).

O portfólio de participação

societária é o mesmo desde o fim
de 2022, ou seja, o acrescimento
de R$ 19,3 bilhões nesse período
se deveu à valorização dos ati-
vos. “Se tivéssemos vendido,
nós teríamos deixado de ganhar
esses valores, fora os dividendos
que recebemos”, disse o diretor
Abreu.

Projeção
Mercadante acredita que a

despeito da alta da taxa de juros
no país, para combater a inflação,
o BNDES terá papel importante na
concessão de empréstimos. Ele
citou investimentos de infraestru-
tura em rodovias, que devem so-
mar R$ 30 bilhões em 2025.

Atualmente, a aprovação de
crédito do banco está em 1,8%
do Produto Interno Bruto (PIB,
medição do tamanho da econo-
mia). Até 2026, o banco espera
alcançar 2% do PIB.

“Estamos bastante empenha-
dos em entregar esse esforço do
crédito, que é muito importante
para manter o crescimento, em-
prego e desenvolvimento”.
(Agência Brasil)

Inflação dos alimentos desacelera
para 0,61%, diz pesquisa do IBGE

A prévia da inflação de feve-
reiro mostra desaceleração nos
preços dos alimentos, ou seja,
subiram menos do que em janei-
ro. O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo 15 (IPCA-
15) indica que, neste mês, houve
alta de 0,61%, a menor desde se-
tembro de 2024 (0,05%).

A informação foi divulgada
na terça-feira (25) pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).

O IPCA-15 funciona como
prévia da inflação oficial e o IPCA
é a inflação oficial.

Ambos os índices levam em
consideração uma cesta de pro-
dutos e serviços para famílias
com rendimentos entre um e 40
salários mínimos.

A diferença é que os preços

são pesquisados antes mesmo de
acabar o mês de referência, jus-
tamente para servir como prévia.
Em relação a divulgação atual, o
período de coleta foi de 15 de ja-
neiro a 12 de fevereiro.

A inflação dos alimentos tem
sido uma das principais preocu-
pações do governo. Entre os fa-
tores que têm elevado o custo fi-
guram questões climáticas.

O IPCA-15 de fevereiro
mostrou que os alimentos ti-
veram impacto de 0,14 ponto
percentual (p.p.) no índice ge-
ral. O IBGE mostrou que a ali-
mentação no domicílio subiu
0,63%, abaixo do registrado
em janeiro, 1,10%.

Os principais aumentos foram
da cenoura (17,62%) e café moí-
do (11,63%). Entre as quedas,

destacam-se a batata-inglesa (-
8,17%), arroz (-1,49%) e frutas (-
1,18%).

A alimentação fora do domi-
cílio desacelerou de 0,93% para
0,56% em fevereiro. Dentro des-
te subgrupo, a refeição (0,43%) e
o lanche (0,77%) tiveram varia-
ções inferiores às observadas no
mês anterior (0,96% e 0,98%, res-
pectivamente).

Apesar da desaceleração
dentro do IPCA-15 de fevereiro,
a inflação dos alimentos no acu-
mulado de 12 meses está acima
da inflação geral.

Enquanto o IPCA-15 soma
4,96%, o grupo alimentos e bebi-
das registra 7,12%. Em janeiro, o
acumulado dos alimentos era de
7,49%. Em dezembro, chegou a
8%. (Agência Brasil)

Serasa, Correios e Febraban
fazem mutirão para
atender endividados

da para ajudar os cidadãos que
querem resolver suas pendên-
cias financeiras com um atendi-
mento prático e rápido”, infor-
maram os Correios, garantindo
que não cobrará qualquer taxa
pelo serviço de consulta em to-
das suas 10 mil agências até o
dia 31 de março.

Os interessados em nego-
ciar suas dívidas devem apre-
sentar um documento oficial
com foto para conferir as ofer-
tas disponíveis e escolher quais
contas deseja pagar, bem como
a forma de pagamento, se à vis-
ta ou parcelada. Contas pagas
com Pix podem ter descontos
especiais.

De acordo com o Serasa, há,
em todo país, mais de 74 milhões
de pessoas negativadas.
(Agência Brasil)

Finanças pautam nova rodada da
 COP16 da Biodiversidade em Roma

A 16ª edição da Conferên-
cia das Nações Unidas sobre
Biodiversidade (COP16) foi re-
tomada, na terça-feira (25), na
sede da Organização das Na-
ções Unidas para Alimentação
e Agricultura (FAO), em Roma,
na Itália, para nova rodada de
negociações globais. No cen-
tro do debate - que prossegue
até o dia 27 - está o financia-
mento para conservação e uso
sustentável da  diversidade de
vida no planeta.

O primeiro encontro, ocor-
rido em Cali, entre os dias 20
de outubro e 1º de novembro
de 2024, terminou sem que os
mais de 190 países presentes
alcançassem acordo sobre o
valor e a forma de financiamen-
to das ações globais de biodi-
versidade.

A maior parte países, inclu-
sive o Brasil, não chegaram a
apresentar nova proposta de
Estratégias e Planos de Ação
Nacional para a Biodiversidade
(NBSAP na sigla em inglês), ali-
nhadas ao Marco Global de
Kunming-Montreal (GBF na si-
gla em inglês).

Por outro lado, a convenção
avançou na construção de con-
senso para um acordo histórico
sobre compartilhamento de be-

nefícios do uso de informações
genéticas de todo o mundo,
além dos países concordarem
com a criação do Fundo Cali,
com a destinação 1% do lucro
ou 0,1% da sua receita de co-
mércios que fazem uso desse
patrimônio global dos recursos
naturais, como farmácias e in-
dústrias.

Segundo secretária nacional
de Biodiversidade do Ministé-
rio do Meio Ambiente, Rita
Mesquita, embora a primeira
rodada tenha avançado em
ações significativas, inclusive
com a participação ativa do Bra-
sil, como na criação de um ór-
gão oficial na estrutura da COP
integrado por populações tra-
dicionais, a temática financeira
ainda precisa de mais debate.
“Metas ambiciosas exigem re-
cursos disponíveis para sua
implementação. E essa questão
ficou um pouco em aberto e não
há ainda um consenso”, diz.

Impasses
De acordo com a secretária,

os impasses giram em torno tan-
to do valor quanto da arquitetu-
ra dos mecanismos de financia-
mento. O parâmetro inicial é US$
200 bilhões ao ano até 2030, a
partir de fontes diversificadas,

conforme estabelecido no Mar-
co de Kunming-Montreal.

No entanto, os países com
maior biodiversidade são, em
maioria, países menos desen-
volvidos e, portanto, com me-
nos recursos financeiros para
garantir o cumprimento de me-
tas ambiciosas. Já os países
mais ricos e desenvolvidos ain-
da promovem ações prejudici-
ais à biodiversidade, como por
exemplo os incentivos fiscais
dados às atividades econômi-
cas que exploram a diversidade
natural de forma predatória.
“Alguns países propuseram
que a gente só votasse essas
metas mais ambiciosas a partir
de assegurar os financiamen-
tos”, afirma a secretária.

Fundos
De acordo com Rita Mes-

quita, também há uma sensação
de insatisfação com o Fundo
Global para o Meio Ambiente
(GEF, na sigla em inglês), que é
o principal instrumento econô-
mico existente para financiar a
biodiversidade. O entendimen-
to é que a ferramenta precisa de
aprimoramento na governança
e tomada de decisões, além de
outros recursos de financia-
mento complementares.

“Os instrumentos para fi-
nanciar parecem estar meio pe-
trificados no tempo. Eles preci-
sam ser dinâmicos e também
precisam ser mais flexíveis. E
assim eu espero que um ponto
importante nessa segunda eta-
pa da COP16 é a gente aprofun-
dar a discussão da flexibilidade
desses instrumentos e deles
serem mais dinâmicos”, reforça.

A secretária entende tam-
bém ser necessário o fortaleci-
mento de novas ferramentas
como o Fundo Florestas Tropi-
cais para Sempre (TFFF - Tro-
pical Forest Forever Facility, em
inglês) lançado pelo Brasil ).

“É uma ferramenta que bus-
ca fazer uma transferência dire-
ta de recursos para quem está
fazendo manutenção da floresta
em pé. Isso não tem nada a ver
com carbono, mas é um reco-
nhecimento do valor da flores-
ta, a necessidade de se apontar
recursos para isso”, destaca.

Metas
Na segunda rodada de ne-

gociações em Roma, o Brasil
chegará com as metas nacionais
definidas e reconhecidas pelo
governo brasileiro confirmando
o alinhamento do plano e estra-
tégia nacional ao Marco de

Kunming-Montreal e a posição
favorável a construção de um
consenso.

“Dentro das nossas metas,
a gente também diz que vai con-

tribuir para chegarmos a esse
montante de recursos que o
mundo, globalmente, precisa
chegar”, conclui Rita. (Agência
Brasil)
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Descrição Saldo Atual
ATIVO 8.244.247,80d
ATIVO CIRCULANTE 8.196.715,99d
DISPONÍVEL 98.327,78d
CAIXA 3.688,60d
CAIXA GERAL 3.688,60d
BANCOS CONTA MOVIMENTO 10,00d
BANCO ITAÚ UNIBANCO 10,00d
APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ IMEDIATA 94.629,18d
APLICAÇÃO BANCO ITAÚ 93.377,17d
AAPLICAÇÃO BANCO SANTANDER 1.252,01d
CLIENTES 140.448,30d
DUPLICATAS A RECEBER 140.448,30d
ASSOCIACAO BENEFICENTE SIRIA 76.822,20d
REDE D’OR SÃO LUIZ S.A. 42.021,00d
SOCIEDADE BENEF ISRAELITABRAS HOSPITAL ALBERT EINSTEIN 17.760,00d
MEDCARE COMÉRCIO DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS MÉDICO HOSPITALAR 840,00d
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PASSOS 3.005,10d
OUTROS CRÉDITOS 4.963.996,50d
ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES 4.286.912,39d
ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES 4.286.912,39d
ADIANTAMENTO A EMPREGADOS 9.547,61d
ADIANTAMENTO DE FÉRIAS 9.547,61d
TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR 667.536,50d
IPI A RECUPERAR 46.636,58d
ICMS A RECUPERAR 417.793,77d
IRRF RETIDO S/ APLICAÇÃO 333,30d
COFINS A RECUPERAR 166.497,60d
PIS A RECUPERAR 36.275,25d
ESTOQUE 2.993.943,41d
ALMOXARIFADO 2.993.943,41d
ESTOQUE DE DESINFETANTES 83.741,40d
ESTOQUE DE MÁQUINAS 2.910.202,01d
ATIVO NÃO-CIRCULANTE 47.531,81d
OUTROS CRÉDITOS 31.192,30d
CONSÓRCIO A CONTEMPLAR 31.192,30d
CONSÓRCIO 31.192,30d
IMOBILIZADO 10.894,51d
MÓVEIS E UTENSÍLIOS 8.705,90d
MÓVEIS E UTENSÍLIOS 8.705,90d
MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 21.599,92d
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 6.435,31d
BENFEITORIAS EM PROPRIEDADES DE TERCEIROS 216,50d
COMPUTADORES E PERIFÉRICOS 14.571,41d
INSTALAÇÕES 376,70d
(-) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E EXAUS. ACUMUL 19.411,31c
(-) DEPRECIAÇÕES DE MÓVEIS E UTENSÍLIOS 5.527,09c
(-) DEPRECIAÇÕES DE MÁQUINAS, EQUIP. FER 3.127,00c
(-) BENFEITORIAS EM PROPRIEDADES DE TERCEIROS 158,40c
(-) DEPRECIAÇÕES INSTALAÇÕES 376,70c
(-) DEPRECIAÇÕES COMPUTADORES E PERIFÉRICOS 10.222,12c
INTANGÍVEL 5.445,00d
MARCAS, DIREITOS E PATENTES 5.445,00d
MARCAS E PATENTES 5.445,00d

AMÉRICAS 3K IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO S.A.
C.N.P.J.: 26.495.990/0001-70

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2022
Descrição Saldo Atual
PASSIVO 8.244.247,80c
PASSIVO CIRCULANTE 2.884.642,78c
FORNECEDORES 2.745.693,38c
FORNECEDORES 2.745.693,38c
RODRIGO LICHTENBERGER CATAN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 4.900,00c
DVR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA. - ME 400,00c
S/A O ESTADO DE S.PAULO 10.940,54c
BRASIL CARGO SERVICE TRANSPORTES LTDA. EP 17.289,36c
FACEBOOK SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 500,00c
CNAGA - ARMAZÉNS GERAIS ALFANDEGADOS LTDA. 34.590,08c
BIODOCA CONTROLE DE PRAGAS E HIGIENIZAÇÃO EIRELI 382,66c
INSTITUTO QUALISA DE GESTÃO LTDA 865,67c
RBR BRASIL RECRUTAMENTO & SELEÇÃO LTDA. 258.755,92c
BYCYBER - SOLUÇÕES DIGITAIS E IMPRESSAS LTDA. 1.388,00c
FLATECK AUTOMATION LTDA. 1.961,35c
99 TECHNOLOGIES 91.896,79c
WX EXPRESS LTDA. 90,00c
99 TECHNOLOGIES S.A. 2.321.733,01c
OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 56.853,83c
IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 56.853,83c
IRRF A RECOLHER 13,84c
CRF A RECOLHER 42,89c
DIFAL A RECOLHER 56.637,80c
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL A RECOLHER 159,30c
OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 82.095,57c
OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL 12.289,96c
SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR 12.289,96c
OBRIGAÇÕES SOCIAIS 20.146,58c
INSS A RECOLHER 6.526,92c
FGTS A RECOLHER 1.923,95c
IRRF S/ SALÁRIOS 11.695,71c
PROVISÕES 49.659,03c
PROVISÕES PARA FÉRIAS 36.825,30c
INSS SOBRE PROVISÕES PARA FÉRIAS 9.887,73c
FGTS SOBRE PROVISÕES PARA FÉRIAS 2.946,00c
PASSIVO NÃO-CIRCULANTE 2.698.500,00c
PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 2.698.500,00c
EMPRÉSTIMOS 2.698.500,00c
ORLAN 1.024.250,00c
OSMAN 1.024.250,00c
PORTAL 325.000,00c
SATELITE 325.000,00c
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.661.105,02c
CAPITAL SOCIAL 1.667.666,00c
CAPITAL SUBSCRITO 1.667.666,00c
CAPITAL SOCIAL 1.667.666,00c
RESERVAS 7.169.734,52c
RESERVAS DE CAPITAL 7.169.734,52c
RESERVA PARA FUTURO AUMENTO DE CAPITAL 7.169.734,52c
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 6.176.295,50d
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 6.176.295,50d
(-) PREJUÍZOS ACUMULADOS 6.174.291,54d
AJUSTE DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 2.003,96d

RECEITA BRUTA
VENDA DE MERCADORIAS 620.985,66 620.985,66
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA
(-) IPI (29.935,84)
(-) ICMS (79.207,19)
(-) COFINS (44.989,09)
(-) PIS (9.765,08)
(-) DIFAL (28.662,19) (192.559,39)
CUSTOS
ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA (3.486,02)
FRETES (33.646,79)
TAXAS S/ IMPORTAÇÃO (19.846,17)
CUSTO COM IMPORTAÇÃO (95.841,31) (152.820,29)
RECEITA LÍQUIDA 275.605,98
CMV
CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS (139.507,28) (139.507,28)
LUCRO BRUTO 136.098,70
DESPESAS OPERACIONAIS (1.424.143,78)
DESPESAS ADMINISTRATIVAS
SALÁRIOS E ORDENADOS (182.433,57)
13º SALÁRIO (18.001,01)
FÉRIAS (26.363,67)
INSS (56.541,93)
FGTS (21.526,97)
INDENIZAÇÕES E AVISO PRÉVIO (16.877,24)
ASSISTÊNCIA MÉDICA E SOCIAL (5.854,18)
VALE TRANSPORTE (7.047,69)
DESPESAS COM ALIMENTAÇÃO (22.366,40)
IPTU (4.021,50)
TAXAS DIVERSAS (2.928,79)
PEDÁGIOS (113,50)
ENERGIA ELÉTRICA (747,88)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2022
TELEFONE (4.465,83)
SEGUROS (525,60)
MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA (4.717,50)
HONORÁRIOS CONTÁBEIS (210,50)
SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS (906.090,63)
TAXI/ UBER (2.569,74)
DESPESAS LEGAIS E JUDICIAIS (255,03)
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES (1.337,95)
MATERIAIS DE CONSUMO (3.381,38)
CONDOMÍNIO (10.777,47)
DEPRECIAÇÃO (2.091,08)
ALUGUÉIS (24.259,05)
PUBLICIDADE/ MARKETING (1.388,00)
VIAGENS/ESTADIAS (16.381,07)
REEMBOLSO DIVERSOS (3.936,18)
ESTACIONAMENTO (160,00)
FRETES (14.608,76)
JUROS PASSIVOS (56.257,55)
TARIFA BANCÁRIA (5.906,13) (1.424.143,78)
RECEITAS FINANCEIRAS
JUROS DE APLICAÇÕES 1.039,80
JUROS ATIVOS 41,32
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 40,46 1.121,58
OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
TAXA CAMBIAIS (6.936,50)
I.O.F. (13.416,18) (20.352,68)
RESULTADO OPERACIONAL (1.307.276,18)
DESPESAS NÃO OPERACIONAIS
DESPESAS INDEDUTÍVEIS (30.700,00) (30.700,00)
RESULTADO ANTES DO IR E CSL (1.337.976,18)
PREJUÍZO DO EXERCÍCIO (1.337.976,18)

ANTONIO CARLOS DE SOUZA NAVES – CRC - DF Nº. 1SP294837/O-4
DIRETORIA

ALEXANDRE LUIZ FERREIRA SOUSA DIB 

Descrição Saldo Atual
ATIVO 8.715.447,39d
ATIVO CIRCULANTE 8.643.809,60d
DISPONÍVEL 1.345,83d
CAIXA 500,00d
CAIXA GERAL 500,00d
BANCOS CONTA MOVIMENTO 1,00d
BANCO ITAÚ UNIBANCO 1,00d
APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ IMEDIATA 844,83d
APLICAÇÃO BANCO ITAÚ 806,13d
APLICAÇÃO BANCO SANTANDER 38,70d
CLIENTES 693.394,74d
DUPLICATAS A RECEBER 693.394,74d
ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARINA 6.640,03d
VIVA SERVICOS LTDA. 8.999,92d
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE MOCOCA 2.880,02d
IRMANDADE DO HOSPITAL DA SANTA CASA DE POÇOS DE CALDAS 4.320,06d
EVOLUTIX GESTÃO DE TECNOLOGIA E COMÉRCIO LTDA 57.883,24d
99 TECHNOLOGIES S.A. 612.671,47d
OUTROS CRÉDITOS 5.615.411,75d
ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES 5.247.931,80d
ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES 5.247.931,80d
TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR 367.479,95d
IPI A RECUPERAR 6.060,40d
ICMS A RECUPERAR 233.291,22d
IRRF RETIDO S/ APLICAÇÃO 356,68d
COFINS A RECUPERAR 104.874,77d
PIS A RECUPERAR 22.896,88d
ESTOQUE 2.333.657,28d
ALMOXARIFADO 2.333.657,28d
ESTOQUE DE DESINFETANTES 39.180,32d
ESTOQUE DE MÁQUINAS 2.294.476,96d
ATIVO NÃO-CIRCULANTE 71.637,79d
OUTROS CRÉDITOS 59.802,91d
CONSÓRCIO A CONTEMPLAR 59.802,91d
CONSÓRCIO 59.802,91d
IMOBILIZADO 6.389,88d
MÓVEIS E UTENSÍLIOS 8.705,90d
MÓVEIS E UTENSÍLIOS 8.705,90d
MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 21.599,92d
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 6.435,31d
BENFEITORIAS EM PROPRIEDADES DE TERCEIROS 216,50d
COMPUTADORES E PERIFÉRICOS 14.571,41d
INSTALAÇÕES 376,70d
(-) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E EXAUS. ACUMUL 23.915,94c
(-) DEPRECIAÇÕES DE MÓVEIS E UTENSÍLIOS 7.184,55c
(-) DEPRECIAÇÕES DE MÁQUINAS, EQUIP. FER 3.250,53c
(-) BENFEITORIAS EM PROPRIEDADES DE TERCEIROS 203,40c
(-) DEPRECIAÇÕES INSTALAÇÕES 376,70c
(-) DEPRECIAÇÕES COMPUTADORES E PERIFÉRICOS 12.900,76c
INTANGÍVEL 5.445,00d
MARCAS, DIREITOS E PATENTES 5.445,00d
MARCAS E PATENTES 5.445,00d
CONTAS DE COMPENSAÇÃO ATIVAS E PASSIVAS 401.520,00d
OPERAÇÕES COM MATERIAIS PROPRIOS 401.520,00d
MATERIAIS REMETIDOS PARA CONSERTO 102.520,00d
ENTRADA MERCADORIA P/ EXPOSIÇÃO 39.000,00d
CONTRATO DE COMODATO 260.000,00d
CONTAS DE COMPENSAÇÃO PASSIVAS 401.520,00c
OPERAÇÕES COM MATERIAIS PRÓPRIOS 401.520,00c
REMESSA PARA CONSERTO 102.520,00c
REMESSA MERCADORIA P/ EXPOSIÇÃO 39.000,00c
CONTRATO COMODATO 260.000,00c

AMÉRICAS 3K IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO S.A.
C.N.P.J.: 26.495.990/0001-70

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2024
Descrição Saldo Atual
PASSIVO 8.715.447,39c
PASSIVO CIRCULANTE 3.293.154,97c
FORNECEDORES 2.940.276,22c
FORNECEDORES 2.940.276,22c
RN EXPRESS COURIER DO BRASIL EIRELI EPP 537,04c
KALUNGA COMÉRCIO INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA. 62,90c
AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A. 1.183,99c
RODRIGO LICHTENBERGER CATAN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 3.200,00c
DVR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA - ME 400,00c
LOCAWEB SERVIÇOS DE INTERNET S.A. 130,00c
JET PACK EXPRESS CARGAS AÉREAS E RODOVIÁRIAS LTDA. 522,49c
S/A O ESTADO DE S.PAULO 10.940,54c
BRASIL CARGO SERVICE TRANSPORTES LTDA. EP 16.701,99c
FACEBOOK SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 500,00c
CNAGA - ARMAZENS GERAIS ALFANDEGADOS LTDA. 49.510,78c
BIODOCA CONTROLE DE PRAGAS E HIGIENIZAÇÃO EIRELI 382,66c
JET PACK LOGISTICA - EIRELI 646,11c
BME ESTACIONAMENTO EIRELI 2.160,02c
RBR BRASIL RECRUTAMENTO & SELEÇÃO LTDA. 258.755,92c
BYCYBER - SOLUÇÕES DIGITAIS E IMPRESSAS LTDA. 1.388,00c
99 TECHNOLOGIES 168.787,85c
SOCIEDADE BENEF ISRAELITABRAS HOSPITAL ALBERT EINSTEIN 34,00c
WX EXPRESS LTDA. 345,00c
99 TECHNOLOGIES S.A. 2.403.239,64c
TATIANA MÁXIMO ANSELMO 38129664844 1.555,00c
JET PACK TRANSPORTES LTDA. 2.285,25c
MF88 COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS 767,00c
CLAUDIO MARCAL FREIRE 202,66c
MARISA DE FREITAS MORAIS - 9º TPT CNPJ 59.945.196/0001-30 1.259,70c
ALLIANCE WORLD COMMERCE LTD. 12.645,88c
UNIÃO TRANSPORTE DE ENCOM E COM DE VEIC LTDA. 418,68c
SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO S.A. 36,95c
BRASPRESS TRANSPORTES URGENTES LTDA. 389,33c
TRANSJORI TRANSPORTES LTDA 1.286,84c
OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 29.163,56c
IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 29.163,56c
IPI A RECOLHER 29.163,56c
OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 11.426,88c
OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL 2.378,74c
SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR 2.378,74c
OBRIGAÇÕES SOCIAIS 7.377,92c
INSS A RECOLHER 2.292,04c
FGTS A RECOLHER 157,10c
IRRF S/ SALÁRIOS 4.928,78c
PROVISÕES 1.670,22c
PROVISÕES PARA FÉRIAS 1.234,44c
INSS SOBRE PROVISÕES PARA FÉRIAS 337,03c
FGTS SOBRE PROVISÕES PARA FÉRIAS 98,75c
OUTRAS OBRIGAÇÕES 312.288,31c
PARCELAMENTO FEDERAL 39.238,53c
PARCELAMENTO FEDERAL 0211.00012.0112824045.23-16 39.238,53c
OUTRAS OBRIGAÇÕES 273.049,78c
ADIANTAMENTO DE CLIENTES 273.049,78c
PASSIVO NÃO-CIRCULANTE 3.309.014,50c
PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 3.309.014,50c
EMPRÉSTIMOS 3.296.367,60c
ORLAN 1.292.843,80c
OSMAN 1.292.843,80c
PORTAL 325.000,00c
SATÉLITE 325.000,00c
MORRO DE SP 60.680,00c
PARCELAMENTOS FEDERAIS 12.646,90c
PARCELAMENTO IPI 15.572,33c
(-) MULTA S/ PARCELAMENTO IPI 2.529,37d
(-) JUROS S/ PARCELAMENTO IPI 396,06d
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.113.277,92c
CAPITAL SOCIAL 1.667.666,00c
CAPITAL SUBSCRITO 1.667.666,00c
CAPITAL SOCIAL 1.667.666,00c
RESERVAS 7.169.734,52c
RESERVAS DE CAPITAL 7.169.734,52c
RESERVA PARA FUTURO AUMENTO DE CAPITAL 7.169.734,52c
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 6.724.122,60d
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 6.724.122,60d
(-) PREJUÍZOS ACUMULADOS 6.724.122,60d

ANTONIO CARLOS DE SOUZA NAVES – CRC - DF Nº. 1SP294837/O-4

RECEITA BRUTA
VENDA DE PRODUTOS 1.094.698,14
VENDA DE MERCADORIAS 612.671,47 1.707.369,61
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA
(-) IPI (76.516,24)
(-) ICMS (162.026,48)
(-) COFINS (37.990,41)
(-) PIS (8.247,91) (284.781,04)
CUSTOS
ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA (6.507,21)
CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS (504.277,77)
FRETES (31.813,59) (542.598,57)
RECEITA LÍQUIDA 879.990,00
CMV
CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS (586.147,50) (586.147,50)
LUCRO BRUTO 293.842,50
DESPESAS OPERACIONAIS (417.034,89)
DESPESAS COM VENDAS
COMISSÕES (900,00) (900,00)
DESPESAS ADMINISTRATIVAS
SALÁRIOS E ORDENADOS (37.383,68)
13º SALÁRIO (3.888,82)
FÉRIAS (7.062,59)
INSS (9.407,69)
FGTS (11.637,04)
INDENIZAÇÕES E AVISO PRÉVIO (5.342,73)
ASSISTÊNCIA MÉDICA E SOCIAL (20.556,44)
VALE TRANSPORTE (3.612,32)
DESPESAS COM ALIMENTAÇÃO (9.488,99)
ALUGUÉIS DE IMÓVEIS E IPTU (20.723,10)
IPTU (1.996,27)
TAXAS DIVERSAS (551,98)
ENERGIA ELÉTRICA (699,42)
TELEFONE (1.457,89)
HONORÁRIOS CONTÁBEIS (4.726,55)
SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS (144.282,37)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2024

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2024
TAXI/ UBER (350,00)
INFORMÁTICA (249,90)
MATERIAIS DE CONSUMO (51,58)
CONDOMÍNIO (13.663,96)
DEPRECIAÇÃO (2.208,98)
REEMBOLSO DIVERSOS (13.902,02)
SERVIÇOS JURÍDICOS (29.561,29)
FRETES (2.255,66)
SERVIÇOS CONSULTORIA (47.143,88)
JUROS PASSIVOS (721,12)
JUROS DE MORA (1.380,27)
MULTAS DE MORA (9.787,54)
TARIFA BANCÁRIA (12.040,81) (416.134,89)
RECEITAS FINANCEIRAS
JUROS DE APLICAÇÕES 22,19
JUROS ATIVOS 320,32 342,51
OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
TAXA CAMBIAIS (302.572,44)
I.O.F. (26.315,16) (328.887,60)
RESULTADO OPERACIONAL (451.737,48)
RESULTADO ANTES DO IR E CSL (451.737,48)
PREJUÍZO DO EXERCÍCIO (451.737,48)

DIRETORIA
ALEXANDRE LUIZ FERREIRA SOUSA DIB 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 301ª E 302ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 301ª e 302ª Séries da 4ª (Quarta) Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede 
na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, SP - CEP 05501- 900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para 
Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 de abril de 2025 às 15h, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Ten 
Meetings, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 16.4. do Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 16 de junho de 2021, conforme aditado, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Não declaração do vencimento 
antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (j) do Termo de Securitização e 7.1 (k) das CCB, em razão do vencimento antecipado dos (a.1) Certifi cados 
de Recebíveis Imobiliários da 415ª Série da 4ª (Quarta) emissão da Emissora, ocorrido em 14 de janeiro de 2025, e da (a.2) 96ª emissão dos certifi cados de recebíveis do agronegócio, 
emitida pela Opea Securitizadora S.A., ocorrida em 16 de janeiro de 2025; b) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 
8.2 (f) do Termo de Securitização e 7.1 (g) das CCB, em razão da ausência da apresentação do habite-se das construções existentes nos Imóveis Garantia, conforme previsão do item 
8.1 (iii) das CCB, cujo prazo encerrou-se em junho de 2023, sendo certo que o habite-se deverá ser apresentado em até 13 (treze) meses após a realização da presente assembleia; 
c) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (f) do Termo de Securitização e 7.1 (g) das CCB, em razão da 
apresentação, fora do prazo, da Declaração de Imposto sobre a Renda dos Devedores Solidários/Avalistas, o Sr. Gabriel Alberto Zakidalski, do exercícios de 2022 (ano-calendário 
2021), 2023 (ano-calendário 2022) e 2024 (ano-calendário 2023), cujos prazos expiraram em 30 de abril de 2022, 30 de abril de 2023 e 30 de abril de 2024, respectivamente, e o Sr. 
Alberto Iván Zakidalski, do exercício de 2024 (ano-calendário 2023), cujo prazo expirou em 30 de abril de 2024, conforme previsão do item 8.1 (ii) das CCB, sendo certo que tais 
declarações foram apresentadas em 09 de outubro de 2024; d) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (f) do 
Termo de Securitização e 7.1 (g) das CCB, em razão da ausência da apresentação das demonstrações fi nanceiras auditadas de Alberto Ivan Zakidalski & Advogados, inscrita no CNPJ 
sob o nº 08.966.680/0001-04, da Aizt Transportadora Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 18.430.476/0001-28, da Carena Soluções Acústicas Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 
17.686.142/0001-57 e da Mega Pesados Comércio de Automóveis e Máquinas, inscrita no CNPJ sob o nº 29.792.977/0001-70, por alguma das seguintes empresas de auditoria 
independente: Ernst & Young, PricewaterhouseCoopers, Deloitte, KPMG, Grant Thorton ou BDO, referentes ao ano de 2023, conforme previsão do item 8.1 (i) e (xii) das CCB, cujo prazo 
expirou em 30 de abril de 2024, sendo certo que as demonstrações deverão ser apresentadas em até 12 (doze) meses da realização da presente assembleia; e) Não declaração do 
vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (f) do Termo de Securitização e 7.1 (g) das CCB, em razão da ausência da apresentação de 
documentação que evidencie a contratação ou renovação do seguro dos Imóveis Garantia, vencido em 23 de setembro de 2024, conforme previsto no item 4.1 (ix) do Contrato de 
Cessão, sendo certo que os seguros dos Imóveis foram apresentados em 24 de fevereiro de 2025, fi cando dispensada a apresentação dos seguros dos Imóveis A, até o encerramento 
da Emissão, ou até que seja realizada alguma construção nas áreas, o que ocorrer primeiro, visto que os referidos imóveis não possuem área construída, conforme detalhes do 
Material de Apoio; f) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (f) do Termo de Securitização e 7.1 (g) das CCB, em 
razão da apresentação, fora do prazo, dos seguintes documentos dos Imóveis Garantia: (i) certidão atualizada de matrícula de cada Imóvel Garantia; (ii) certidão negativa de débitos 
de tributos imobiliários, expedida pela Prefeitura Municipal competente; (iii) alvará de funcionamento e demais licenças aplicáveis às atividades desenvolvidas em cada Imóvel 
Garantia, expedidas pelos órgãos competentes, ou indicação das providências adotadas para obtenção/renovação da referida licença; e (iv) auto de vistoria do corpo de bombeiros, 
ou indicação das providências adotadas para obtenção/renovação da referida licença, conforme previsão do item 4.7 (b) da Alienação Fiduciária de Imóveis , sendo certo que o prazo 
expirou em 30 de abril de 2024, e as declarações foram apresentadas em 09 de outubro de 2024; g) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos 
CRI, nos termos dos itens 8.2 (e) do Termo de Securitização e 7.1 (f) das CCB, em razão dos atrasos de pagamentos, pela Devedora, das parcelas de remuneração e amortização das 
CCB, nos meses de fevereiro de 2024, abril de 2024 e outubro de 2024; h) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 
8.2 (e) do Termo de Securitização e 7.1 (f) das CCB, em razão do não pagamento, pela Devedora, das parcelas de remuneração e amortização das CCB, e consequentemente dos CRI, 
nos meses de novembro de 2024, dezembro de 2024, janeiro de 2025, fevereiro de 2025, e eventuais inadimplementos das parcelas de remuneração e amortização das CCB ocorridos 
até a realização da segunda convocação desta assembleia, sendo certo que, em caso de aprovação deste item, os juros remuneratórios devidos nas CCB e nos CRI serão incorporados 
nas respectivas datas de pagamento, com a dispensa dos encargos moratórios; i) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos 
itens 8.2 (e) do Termo de Securitização e 7.1 (f) das CCB, em razão da não circulação da totalidade dos Direitos Creditórios cedidos fi duciariamente na Conta Centralizadora, conforme 
previsto no item 6.1 (l) da Cessão Fiduciária, nos meses de fevereiro, março, abril, novembro e dezembro de 2024, janeiro e fevereiro de 2025, bem como eventual não circulação da 
totalidade dos Direitos Creditórios cedidos fi duciariamente na Conta Centralizadora até a realização da segunda convocação desta assembleia ;  j) A concessão de anuência prévia 
para a suspensão dos pagamentos no período 10 (dez) meses consecutivos, contados a partir da data de deliberação deste item da presente assembleia (“Prazo de Carência”), sem 
ensejar em Vencimento Antecipado das CCB e, por consequência, dos CRI, conforme previsto no item 7.1 (f) das CCB e 8.2 (e) do Termo de Securitização; k) Caso aprovado o item (j) 
acima, aprovar a repacutação do CRI, por um prazo de 110 (cento e dez) meses, contados a partir do fi nal do Prazo de Carência, permanecendo as mesmas condições de Atualização 
Monetária e Remuneração; l) Considerando a venda dos Imóveis Garantia, aprovada na assembleia geral de titulares de CRI, realizada em 14 de janeiro de 2025, aprovar que a 
Securitizadora se abstenha de emitir o termo de liberação da alienação fi duciária de eventuais imóveis pendentes de venda, mesmo diante do Resgate Antecipado dos CRI, até a 
efetiva transferência integral do preço de aquisição dos respectivos imóveis, a fi m de garantir que o sobejo seja destinado, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada 
conta, nos termos da referida assembleia, sendo: (l.1) conta centralizadora dos certifi cados de recebíveis imobiliários da 415ª série da 4ª emissão da Emissora, qual seja, conta 
corrente nº 3523-8, agência 3395-2 do Banco Bradesco S.A. (237), e (l.2) na conta corrente nº 46488-8, agência 0910 do Banco Itaú S.A. (341), de titularidade da Opea Securitizadora 
S.A.; m) Aprovar a concessão de anuência prévia à Amortização Antecipada Facultativa das CCB e, por consequência, o Resgate Antecipado dos CRI, previstos nas “Defi nições” e 
8.1.1 do Termo de Securitização, podendo ocorrer a qualquer momento, dispensado o Prêmio de Pré-pagamento; n) Em razão da pulverização da Emissão, aprovar a alteração do 
caput do item 16.9.2 do Termo de Securitização, reduzindo o Quórum Qualifi cado, de 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em circulação para que passe a ter a seguinte redação: 
16.9.2 Quórum Quali cado: Nas Assembleias Gerais de Titulares dos CRI de que tratam o item acima, todas as deliberações a serem tomadas dependerão de aprovação de titulares 
dos CRI representando, sempre considerados em conjunto, no mínimo, mais de 50% (cinquenta por cento) dos CRI em Circulação, em primeira convocação, ou mais de 50% (cinquenta 
por cento) dos titulares dos CRI em Circulação, sempre considerados em conjunto, presentes nas Assembleias Gerais de Titulares dos CRI em Circulação, em segunda convocação, 
desde que estes presentes representem pelo menos 20% (vinte por cento) dos titulares dos CRI em Circulação, em segunda convocação. o) Aprovar a exclusão das hipóteses de 
vencimento antecipado previstas nos itens 8.2 (j) do Termo de Securitização e 7.1 (k) das CCB, que tratam do vencimento antecipado de quaisquer obrigacões fi nanceiras da Devedora, 
Emitente, Avalistas, Devedores Solidários, de seus controladores ou de suas sociedades diretamente controladas, dos CRI, e das CCB, respectivamente; p) Aprovar a contratação da 
Colliers International do Brasil Consultoria Ltda. (“Colliers”), empresa prestadora de serviço de consultoria dos Imóveis Garantia, conforme deliberado na assembleia geral de 
titulares de certifi cados de recebíveis imobiliários realizada em 19 de janeiro de 2025, nos termos da proposta constante do Material de Apoio, sendo certo que a remuneração da 
Colliers sobre as vendas dos Imóveis Garantia deverá ser paga com o valor derivado das respectivas transações; q) Aprovar a contratação da CBRE Consultoria do Brasil Ltda. 
(“CBRE”), empresa prestadora de serviço de consultoria dos Imóveis Garantia, conforme deliberado na assembleia geral de titulares de certifi cados de recebíveis imobiliários 
realizada em 19 de janeiro de 2025, nos termos da proposta constante do Material de Apoio, sendo certo que a remuneração da CBRE sobre as vendas dos Imóveis Garantia deverá 
ser paga com o valor derivado das respectivas transações; r) Caso aprovados todos os itens da ordem do dia, aprovar o pagamento, pela Devedora, de waiver fee aos Titulares dos 
CRI, em valor correspondente a 0,10% (dez centésimos por cento)  at do Saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI, calculado conforme descrito no Material de Apoio, e será 
operacionalizado via procedimentos B3; s) Em caso de aprovação das Ordens do Dia acima, a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, estarão automaticamente 
autorizados a realizar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e /ou aperfeiçoamento das deliberações constantes da Ordem do Dia, 
em especial celebrar todos e quaisquer documentos, inclusive aditamento aos Documentos da Operação que se façam necessários para implementar o deliberado quanto a Ordem 
do Dia acima, os quais serão elaborados por assessor legal a ser contratado às expensas do Patrimônio Separado. No que tange aos itens (p) e (q) da ordem do dia, que tratam 
da contratação de empresa prestadora de serviços de consultoria para a venda dos Imóveis Garantia, deverá ser escolhido o prestador que tenha o maior percentual de aprovação, 
conforme previsto no quórum de aprovação desta assembleia, sendo certo que, para o pagamento do waiver fee constante do item (r), apenas a aprovação da contratação de um 
prestador é sufi ciente, além dos demais itens da ordem do dia.  O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira 
convocação, será com a presença dos titulares que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer 
número dos CRI em circulação, excluídos, para os fi ns dos quóruns estabelecidos neste item, os CRI que não possuírem o direito de voto, nos termos da cláusula 16.4. do Termo de 
Securitização. As matérias da Ordem do Dia deverão ser aprovadas, seja em primeira convocação ou em qualquer convocação subsequente, com os 
seguintes quóruns: i. Itens (a) a (k), (m), (n) e (o) - por Titulares de CRI que representem 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em Circulação, nos termos 
da cláusula 16.9.2 do Termo de Securitização; ii. Itens (l), e (p) a (s) - por Titulares de CRI que representem 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI 
em Circulação presentes na referida Assembleia Geral de Titulares dos CRI, nos termos da cláusula 16.9 do Termo de Securitização. A Assembleia 
convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Ten Meetings” de conexão via internet por 
meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que disponibilizare, mediante acesso ao website da Ten Meetings 
(“Plataforma Digital”), na página específi ca para a Assembleia Geral no endereço https://assembleia.ten.com.br/047849132, a documentação mencionada 
abaixo. Nesse sentido, os Titulares dos CRI deverão acessar o website da Plataforma Digital, preencher seu cadastro e anexar todos os documentos 
necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis antes da data da 
realização da Assembleia, quais sejam: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e 
documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por 
exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente 
Fiduciário, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação 
de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A 
manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados 
digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos 
instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes, e (iv) conter declaração de confl ito de interesses da seguinte forma: “O Titular do 
CRI declara a inexistência de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como con ito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, 
bem como entre partes relacionadas, conforme de nição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 – Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, 
no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável.” Alternativamente à forma de envio prevista acima, os Titulares dos CRI ou seus 
procuradores, conforme o caso, poderão encaminhar documentos indicados acima diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails juridico@virgo.inc e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 25 de fevereiro de 2025. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 415ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 415ª Série da 4ª (Quarta) Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, SP - CEP 
05501- 900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reu-
nirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 de abril de 
2025 às 10h, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Ten Meetings, con-
forme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme cláusula 16.4. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 16 de junho de 
2021, conforme aditado, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Considerando o vencimento antecipado 
dos CRI, aprovar a dispensa dos encargos moratórios, considerando o período de novembro de 2024 até a realização 
da venda dos imóveis matriculados sob os nºs 107.140 (antigas 83.527, 83.528, 83.529, 83.530), 89.847, 81.542 e 
85.339, todos do 1º Serviço de Registro de Imóveis de São José dos Pinhais – PR (“Imóveis Garantia CRI 301 e 302”), 
ou até o prazo de 12 (doze) meses contados da realização da presente assembleia, o que ocorrer primeiro;  b) Consi-
derando o vencimento antecipado dos CRI, aprovar a contratação do assessor legal Felsberg Advogados, para a pres-
tação de serviços no âmbito judicial no que tange às medidas a serem tomadas para recuperação do crédito, incluin-
do, mas não se limitando, à execução das Garantias nos moldes da proposta constante do Material de Apoio; c) Con-
siderando o vencimento antecipado dos CRI, aprovar a contratação do assessor legal Ferro, Castro Neves, Daltro e Go-
mide Advogados, para a prestação de serviços no âmbito judicial no que tange às medidas a serem tomadas para re-
cuperação do crédito, incluindo, mas não se limitando, à execução das Garantias nos moldes da proposta constante do 
Material de Apoio; d) Considerando o vencimento antecipado dos CRI, aprovar a contratação do assessor legal Pinhei-
ro Guimarães, para a prestação de serviços no âmbito judicial no que tange às medidas a serem tomadas para recupe-
ração do crédito, incluindo, mas não se limitando, à execução das Garantias nos moldes da proposta constante do Ma-
terial de Apoio; e) Considerando o vencimento antecipado dos CRI, aprovar a contratação do assessor legal Sacramo-
ne, Orleans e Bragança Advogados, para a prestação de serviços no âmbito judicial no que tange às medidas a serem 
tomadas para recuperação do crédito, incluindo, mas não se limitando, à execução das Garantias nos moldes da pro-
posta constante do Material de Apoio; f) Considerando o vencimento antecipado dos CRI, conceder anuência prévia 
para que não sejam tomadas medidas de recuperação de crédito pelo assessor legal contratado, incluindo, mas não se 
limitando, à execução das Garantias, até que ocorra a venda dos Imóveis Garantia CRI 301 e 302, ou até o prazo de 12 
(doze) meses de aprovação do item (a) da ordem do dia expirar, o que ocorrer primeiro, desde que não seja realizado 
nenhum questionamento judicial, pela Devedora ou por qualquer parte relacionada a ela, de qualquer disposição dos 
Documentos da Operação, medida cautelar ou pedido de recuperação judicial, ocasião em que deverá ser convocada 
nova assembleia em até 90 (noventa) dias da referida data;  g) Em razão da pulverização da Emissão, aprovar a alte-
ração do caput do item 16.9.2 do Termo de Securitização, reduzindo o Quórum Qualifi cado, de 75% (setenta e cinco 
por cento) dos CRI em circulação para que passe a ter a seguinte redação: 16.9.2 Quórum Quali cado: Nas Assembleias 
Gerais de Titulares dos CRI de que tratam o item acima, todas as deliberações a serem tomadas dependerão de apro-
vação de titulares dos CRI representando, sempre considerados em conjunto, no mínimo, mais de 50% (cinquenta por 
cento) dos CRI em Circulação, em primeira convocação, ou mais de 50% (cinquenta por cento) dos titulares dos CRI em 
Circulação, sempre considerados em conjunto, presentes nas Assembleias Gerais de Titulares dos CRI em Circulação, 
em segunda convocação, desde que estes presentes representem pelo menos 20% (vinte por cento) dos titulares dos 
CRI em Circulação, em segunda convocação. h) Conceder anuência prévia ao Resgate Antecipado Facultativo das No-
tas Comerciais e, por consequência, dos CRI, previsto no item 8.5 e seguintes do Termo de Securitização, podendo ocor-
rer a qualquer momento, dispensado o Prêmio de Pré-pagamento; i) Caso aprovados todos os itens da ordem do dia, 
aprovar o pagamento, pela Devedora, de waiver fee aos Titulares dos CRI, em valor correspondente a 0,10% (dez cen-
tésimos por cento)  at do Saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI, calculado conforme descrito no Material de Apoio, 
e será operacionalizado via procedimentos B3; j) Em caso de aprovação das Ordens do Dia acima, a Emissora para, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, estarão automaticamente autorizados a realizar todos e quaisquer atos necessários 
e/ou convenientes à formalização, implementação e /ou aperfeiçoamento das deliberações constantes da Ordem do 
Dia, em especial celebrar todos e quaisquer documentos, inclusive aditamento aos Documentos da Operação que se 
façam necessários para implementar o deliberado quanto a Ordem do Dia acima, os quais serão elaborados por asses-
sor legal a ser contratado às expensas do Patrimônio Separado.   No que tange aos itens (b), (c), (d) e (e) da ordem 
do dia, que tratam da contratação de assessor legal, deverá ser escolhido o assessor que tenha o maior percentual de 
aprovação, conforme previsto no quórum de aprovação desta assembleia, sendo certo que, para o pagamento do wai-
ver fee constante do item (i), apenas a aprovação da contratação de um assessor legal é sufi ciente, além dos demais 
itens da ordem do dia.  O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está dispo-
nível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para 
fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença dos 
titulares que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda con-
vocação, com qualquer número dos CRI em circulação, excluídos, para os fi ns dos quóruns estabelecidos neste item, os 
CRI que não possuírem o direito de voto, nos termos da cláusula 16.4. do Termo de Securitização. As matérias da Or-
dem do Dia deverão ser aprovadas, seja em primeira convocação ou em qualquer convocação subse-
quente, com os seguintes quóruns: i. Item (a), (f), (g), (h) - por Titulares de CRI que representem 75% 
(setenta e cinco por cento) dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 16.9.2 do Termo de Securi-
tização; ii. Itens (b) a (e), (i) e (j) - por Titulares de CRI que representem 50% (cinquenta por cento) 
mais 1 (um) dos CRI em Circulação presentes na referida Assembleia Geral de Titulares dos CRI, nos 
termos da cláusula 16.9 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Ten Meetings” de cone-
xão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRI que disponibilizare, mediante acesso ao website da Ten Meetings (“Plataforma Digital”), na pá-
gina específi ca para a Assembleia Geral no endereço https://assembleia.ten.com.br/942085760, a do-
cumentação mencionada abaixo. Nesse sentido, os Titulares dos CRI deverão acessar o website da 
Plataforma Digital, preencher seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua ha-
bilitação para participação e/ou votação na Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias 
úteis antes da data da realização da Assembleia, quais sejam: (a) quando pessoa física, documento 
de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes es-
pecífi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação 
de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem 
a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emis-
sora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Assembleia. A 
Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua 
página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na 
página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do 
CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela 
ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pes-
soa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os 
respectivos poderes, e (iv) conter declaração de confl ito de interesses da seguinte forma: “O Titular do CRI declara a 
inexistência de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como con ito de interesses em relação das matérias 
da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme de nição prevista na 
Resolução CVM nº 94/2022 – Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no 
artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável.” Alternativamente à forma de 
envio prevista acima, os Titulares dos CRI ou seus procuradores, conforme o caso, poderão encaminhar documentos in-
dicados acima diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails juridico@virgo.inc e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a 
eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a As-
sembleia será integralmente gravada. São Paulo, 25 de fevereiro de 2025. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

AMC - Automobile Motorsport Club
CNPJ n° 15.307.073/0001-06

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária
O Presidente da AMC - Automobile Motorsport Club, com fulcro nos artigos 25, inciso II, 26 e nos demais 
aplicáveis do Estatuto da entidade, RESOLVE convocar os associados para a Assembleia Geral Extraordinária 
que será realizada na sede da entidade na Rodovia SP 342, Km 187, Fazenda Nova Louzã, Galpão 01 - Sala 
02, Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, CEP 13845-510, no dia 14 de março de 2025, com primeira chamada 
prevista para às 9:00 horas e a 2ª chamada às 9:30 horas, conforme pauta abaixo. PAUTA: 1) Ratificação da 
Eleição e da Posse do Diretor Presidente, do Diretor Atleta, do Diretor Vice-Presidente e Diretora Financeira, 
bem como ratificação da apreciação e julgamento das contas e balancete da Diretoria, previamente aprova-
dos pelo Conselho Fiscal, relativos ao período de 01/01/2023 a 31/12/2023, ocorridos na Assembléia Geral 
Ordinária de 14/06/2024. São Paulo, 21 de fevereiro de 2025. Guilherme Spinelli El-Jaick - Presidente.

Haddad
desmente
fake news

sobre
aumento de
contribuição

do MEI
Diante de uma nova onda de

fake news sobre a contribuição
dos microempreendedores indi-
viduais (MEI), o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, foi às
redes sociais desmentir as fal-
sas informações. Em postagem
na rede social X, o ministro rei-
terou que o pagamento à Previ-
dência Social permanece em 5%
do salário mínimo.

“Os bolsonaristas começa-
ram a divulgar mais uma fake
news. A contribuição social do
MEI continua em 5% do salá-
rio mínimo, como sempre. E só
pode ser alterada pelo Con-
gresso Nacional. Não há ne-
nhuma iniciativa parlamentar
nesse sentido. Quem espalha
essas mentiras está atrapalhan-
do o empreendedor brasileiro”,
postou o ministro no X.

A partir de fevereiro, a con-
tribuição ao Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS) pas-
sou para R$ 75,90 para os MEI
em geral e para R$ 182,16 para
os MEI caminhoneiros. No
caso dos caminhoneiros, o va-
lor poderá chegar a R$ 188,16,
dependendo do tipo do pro-
duto transportado e do desti-
no da carga.

A alta, em valor nominal,
reflete o aumento do salário
mínimo, que passou de R$ 1.412
em 2024 para R$ 1.518 em 2025.
No entanto, a proporção per-
manece em 5% do salário míni-
mo para o MEI em geral e em
12% para os caminhoneiros,
mais o Imposto sobre a Circu-
lação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) ou o Imposto so-
bre Serviços (ISS).

Os novos valores estão em
vigor desde 1º de janeiro, mas
só começaram a ser pagos em
fevereiro. O pagamento é feito
por meio do Documento de
Arrecadação do Simples Naci-
onal (DAS), que vence todo dia
20 de cada mês. O documento
pode ser emitido diretamente
no portal do Simples Nacional
ou pelo aplicativo MEI, dispo-
nível para os sistemas iOS e
Android. (Agência Brasil)

4BIO MEDICAMENTOS S.A.
CNPJ 07.015.691/0001-46

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
O exercício de 2024 foi marcado pela continuação do crescimento da 4Bio, pela consolidação da parceria com a Raia Drogasil (detentora de 100% do capital da 4Bio) e pela continuação da implementação das ações do planejamento estratégico (que havia sido definido em 2018). Com isto, estamos construindo as 
condições para continuar a crescer de forma acelerada em medicamentos especiais, segmento farmacêutico com maior crescimento no Brasil e no mundo. Estamos preparados para enfrentar os desafios de crescimento, inovando e encantando os nossos clientes e fornecedores permanentemente para nos 
consolidarmos como referência nacional na comercialização de medicamentos especiais. O foco da Administração continuará em atender clientes e fornecedores com excelência, buscar inovação constante na cadeia da saúde e crescer com rentabilidade.  A Administração.

Balanço Patrimonial - 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais) Demonstração do Resultado
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Nota 2024 2023

Receita líquida de vendas 21 3.065.638 2.523.439
Custo dos produtos e serviços vendidos 22 (2.826.448) (2.298.605)
Lucro bruto 239.190 224.834
(Despesas) receitas operacionais
  Gerais e administrativas 22 (49.415) (36.688)
  Vendas 22 (119.843) (94.715)
  Outras (despesas) receitas operacionais,
    líquidas 22 2.310 (46.727)
Lucro operacional antes do resultado
  financeiro 72.242 46.704
Resultado financeiro
  Despesas financeiras 24 (99.091) (81.113)
  Receitas financeiras 24 89.957 65.487
(Prejuízo) lucro antes do imposto
  de renda e da contribuição social 63.108 31.078
Imposto de renda e contribuição social
  Corrente 25 (10.272) (15.256)
  Diferido 25 35.176 64.345

24.904 49.089
Lucro líquido do exercício 88.012 80.167
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ATIVO Nota 2024 2023
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 6 18.764 31.240
  Contas a receber de clientes 7 696.010 538.606
  Estoques 8 430.337 313.887
  Tributos a recuperar 9 37.087 1.804
  Imposto de renda e contribuição social 10 2.355 36
  Outros ativos circulantes 45.559 41.546
  Despesas antecipadas 527 620

1.230.639 927.739
Não circulante
Realizável a longo prazo
  Tributos a recuperar 9 4.513 18.070
  Imposto de renda e contribuição social 10 16.586 14.022
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 25 109.878 74.702
  Depósitos judiciais 19 223.134 209.264
  Imobilizado 12 5.695 6.689
  Direito de uso em arrendamentos 18 5.410 3.982
  Intangível 13 6.558 6.622

371.774 333.351
Total do ativo 1.602.413 1.261.090

PASSIVO Nota 2024 2023
Circulante
  Fornecedores 14 526.815 439.261
  Empréstimos 15 89.582 227.393
  Partes relacionadas 11 1.425 833
  Passivo de arrendamentos 18 1.694 1.944
  Salários e encargos sociais 16 14.713 16.897
  Tributos a recolher 17 26.508 15.265
  Outros passivos circulantes 18.403 8.622

679.140 710.215
Não circulante
  Passivo de arrendamentos 18 3.850 2.140
  Plano de remuneração de ações 3.877 1.468
  Provisão para demandas judiciais 19 192.985 155.700
  Tributos a recolher 662 14
  Outros passivos não circulantes 2.393 -

203.767 159.322
Total do passivo 882.907 869.537
Patrimônio líquido 20
  Capital social 264.027 24.027
  Reserva de lucros 455.479 367.526
  Total do patrimônio líquido 719.506 391.553
Total do passivo e patrimônio líquido 1.602.413 1.261.090

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
2024 2023

Lucro líquido do exercício 88.012 80.167
Outro resultado abrangente - -
Total do resultado abrangente do exercício 88.012 80.167
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
2024 2023

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 63.108 31.078
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
Depreciações e amortizações 6.299 5.668
Distrato de arrendamentos (28) -
(Reversão) provisão para perdas de créditos esperadas 30.177 15.584
(Ganho) perda de swap - instrumentos financeiros (9.250) (582)
Provisão de baixas de estoque 2.406 848
Provisão para demandas judiciais 1.125 144.981
Provisões 19.512 7.295
Juros provisionados sobre arrendamentos 313 208
Despesas de juros 22.866 10.114

136.528 215.194
(Aumento) redução de ativos
  Contas a receber (187.581) (182.599)
  Estoques (118.856) (188.340)
  Outras contas a receber (4.013) (34.653)
  Imposto a recuperar (18.759) (13.217)
  Despesas antecipadas 93 (38)
  Depósitos judiciais (398) (89.872)
Aumento (redução) de passivos
  Fornecedores 87.554 182.775
  Salários e obrigações sociais (2.184) 3.864
  Impostos, taxas e contribuições 12.460 (1.730)
  Outras contas a pagar 10.314 4.673
  Juros pagos (25.200) (21.535)
  Imposto de renda e contribuição social pagos (808) (14.238)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
  atividades operacionais (110.850) (139.716)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aporte de capital 240.000 -
  Aquisições de imobilizado e intangível (3.187) (6.101)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 236.813 (6.101)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Empréstimos tomados 88.869 386.430
  Pagamentos de empréstimos (225.000) (238.430)
  Pagamentos de arrendamentos (2.308) (2.228)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
  atividades de financiamento (138.439) 145.772
Aumento de caixa e equivalente de caixa (12.476) (44)
Caixa e equivalente de caixa
  No início do exercício 31.240 31.284
  No final do exercício 18.764 31.240
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa (12.476) (44)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital

Incentivo 
fiscal Legal

Inves- 
timentos

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 24.027 (172) 276.190 7.673 3.723 - 311.441
Lucro líquido do exercício - - - - - 80.167 80.167
Reserva de capital - (54) - - - - (54)
  Constituição de reserva legal 20.b) - - - - - - -
  Constituição de reserva de incentivo fiscal 20.d) - - 80.167 - - (80.167) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 24.027 (226) 356.357 7.673 3.723 - 391.554
Lucro líquido do exercício - - - - - 88.012 88.012
Aumento de capital social 20.b) 240.000 - - - - - 240.000
Reserva de capital - (60) - - - - (60)
  Constituição de reserva legal 20.b) - - - 4.401 - (4.401) -
  Constituição de reserva de incentivo fiscal 20.d) - - 83.611 - - (83.611) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 264.027 (286) 439.968 12.074 3.723 - 719.506

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A 4Bio Medicamentos S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 2004 e suas atividades concentram-se na comercialização de 
medicamentos especiais e correlatos de alta tecnologia (utilizados para tratar 
condições graves de saúde ou de ameaça à vida prescritos por especialistas 
clínicos), sem manipulação de fórmulas, serviços de aplicação de 
medicamentos, fornecimento de infraestrutura de apoio ao paciente, consultoria 
em gestão empresarial, tecnologia de informação, fornecimentos e gestão de 
recursos humanos, pesquisa de mercado e de opinião pública e marketing 
direto. A Companhia tem sua sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Pedroso Alvarenga, 58, conjunto 2, Chácara Itaim. O serviço 
de entrega dos medicamentos é realizado diretamente no destino onde se 
encontra o cliente por meio das sete centrais de distribuição localizadas nos 
Estados de São Paulo, Tocantins, Pernambuco, Paraná, Rio de Janeiro, Curitiba 
e Salvador. Em 2015, ocorreu a mudança do controle acionário da Companhia 
onde o acionista controlador passou a ser a Raia Drogasil S.A. (“Raia Drogasil”), 
detendo 55% das ações ordinárias da Companhia. Em 22 de abril de 2021, o 
Fundo de Investimentos em Participações Kona Multiestrategia apresentou à 
Raia Drogasil S.A. (controladora) a Notificação de Exercício da Primeira Opção 
de Venda das ações equivalentes a 30% do capital social da Companhia. A 
transferência das ações ocorreu em 13 de maio de 2021, após o exercício da 
primeira opção de venda das ações, a controladora passou a deter 85% do 
capital social da 4Bio Medicamentos S.A. Em 30 de abril de 2024, o Fundo de 
Investimento em Participações Kona (“Kona”) apresentou à RD Saúde a 
Notificação de Exercício da Segunda Opção de Venda das ações equivalentes 
a 15% do capital social da controlada 4Bio Medicamentos S.A. A transferência 
das ações ocorreu em 3 de maio de 2024. A partir desta data, a Raia Drogasil 
S.A. (controladora) passou a deter 100% do capital social da 4Bio 
Medicamentos S.A. 2. Base de elaboração: a) Declaração de conformidade 
- As demonstrações financeiras estão de acordo com a Lei das Sociedades 
por Ações e foram preparadas conforme normas, revisões de normas e 
interpretações emitidas pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2024, e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua 
gestão. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto se indicado de outra forma. 3. Novos procedimentos 
contábeis, alterações e interpretações de normas: 3.1. Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024 - As normas 
contábeis a seguir foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado 
em 1º de janeiro de 2024. A Companhia decidiu não adotar antecipadamente 
nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, 
mas ainda não estejam vigentes. a) NBC TG 03 (R3)/IFRS 7 – Acordos de 
financiamento de fornecedores - As alterações ao NBC TG 03 (R3)/IFRS 7 
esclarecem as características dos acordos de financiamento de fornecedores 
e exigem divulgação adicional de tais acordos. Os requisitos de divulgação 
das alterações visam auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a 
compreenderem os efeitos dos acordos de financiamento de fornecedores 
sobre os passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma 
entidade. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
da Companhia. 3.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes - As normas 
e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a 
data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas 
a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas 
e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. a) IFRS 18: Apresentação 
e Divulgação nas Demonstrações Financeiras - Em abril de 2024, o IASB emitiu 
o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1)). O IFRS 18 
introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstração do 
resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, 
as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro 
da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: 
operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações 
descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também exige 
a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração, 
subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação 
e desagregação de informações financeiras com base nas “funções” 
identificadas nas demonstrações financeiras primárias e das notas explicativas. 
Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 / NBC TG 03 
(R3), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos 
de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” 
para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à 
classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há 
alterações consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações 
nas outras normas entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo 
ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. 
O IFRS 1º será aplicado retrospectivamente. A Companhia está atuando para 
identificar todos os impactos que as alterações terão nas demonstrações 
financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações financeiras. 
b) IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - Em 
maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis 
optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda 
aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em 
outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de 
relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 
10 (CPC – 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas), não pode ter 
responsabilidade pública e deve ser uma controlada (final ou intermediária) 
que prepare demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso 
público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 
19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. Não se espera que as 
alterações tenham impacto material nas demonstrações financeiras da 
Companhia. c) NBC TG 18 (R3)/IAS 28: Investimento em Coligada, em 
Controlada, e empreendimento Controlado - Em setembro de 2024, o Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento 
Técnico CPC 18 (R3) e à interpretação técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo 
de alinhar as normativas brasileiras com os padrões internacionais emitidos 
pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a 
aplicação do método de equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração 
de investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, 
refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permitem essa 
prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência 
harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, 
sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, 
concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das 

referências normativas. A ICPC 09, por sua vez, não tem correspondência 
direta com normas do IASB e por consequência estava desatualizada, exigindo 
alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atualizações posteriores 
a sua emissão e atualmente observadas nos documentos emitidos pelo CPC. 
Não se espera que as alterações tenham impacto material nas demonstrações 
financeiras da Companhia. d) NBC TG 02 (R3)/IAS 21: Efeitos nas Mudanças 
nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis - Em 
setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a 
Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, que contempla alterações 
trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no 
Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Mudanças nas Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) – Adoção Inicial 
das Normas Internacionais de Contabilidade. As alterações buscam definir o 
conceito de moeda conversível e orientam sobre os procedimentos para 
moedas não conversíveis, determinando que a conversibilidade deve ser 
avaliada na data de mensuração com base no propósito da transação. Caso 
a moeda não seja conversível, a entidade deve estimar a taxa de câmbio que 
reflita as condições de mercado. Em situações com múltiplas taxas, deve-se 
utilizar a que melhor represente a liquidação dos fluxos de caixa. 
O pronunciamento também destaca a importância das divulgações sobre 
moedas não conversíveis, para que os usuários das demonstrações contábeis 
compreendam os impactos financeiros, riscos envolvidos e critérios utilizados 
na estimativa de taxa de câmbio. As alterações vigoram para períodos de 
demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. 
Não se espera que as alterações tenham impacto material nas demonstrações 
financeiras da Companhia. 
4. Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
na elaboração dessas demonstrações financeiras estão descritas a seguir: 
a) Vendas de medicamentos - As receitas da Companhia advêm da venda de 
medicamentos para gestoras de planos de saúde, hospitais e clínicas, pessoa 
física e jurídica (“clientes”). Para essas vendas, consideradas sem obrigação 
subsequente de desempenho, as receitas são reconhecidas no momento em 
que o controle do ativo é transferido para os clientes, ou seja, na transferência/ 
entrega no local de destino definido pelo cliente. As receitas são reconhecidas 
líquidas de devoluções e descontos comerciais. Devoluções e cancelamento 
- Para contratos que permitem ao cliente devolver um item, de acordo com o 
CPC 47/IFRS 15, a receita é reconhecida na extensão em que seja provável 
que uma reversão significativa não ocorrerá. O valor da receita reconhecida 
é contabilizado liquida das devoluções e cancelamentos esperados. b) Caixa 
e equivalentes de caixa - Compreendem os saldos de caixa, depósitos 
bancários à vista e investimentos temporários de curto prazo, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos 
a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos 
valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas de 
encerramento das demonstrações financeiras, com vencimentos inferiores a 
90 dias, não excedendo seu valor justo ou de realização. c) Aplicações 
financeiras - Registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos 
auferidos até as datas de encerramento das demonstrações financeiras, que 
não excedem seu valor justo ou de realização. Possuem carência de resgate 
superior a 90 dias da data da contratação, com risco de mudança de valor se 
resgatadas antecipadamente. d) Contas a receber e provisão para perdas de 
crédito esperadas - Perdas de crédito esperadas em clientes são mensuradas 
por meio de estimativas ponderadas de probabilidade de perdas de crédito 
baseados nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. 
As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos 
à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia 
espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa 
de juros efetiva do ativo financeiro. A Companhia avalia no final de cada 
exercício, se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de 
ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente se há 
evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e 
aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode 
ser estimado de maneira confiável. De acordo com o CPC 48/IFRS 9, as perdas 
esperadas são mensuradas em uma das seguintes bases: • Perdas de crédito 
esperadas para 12 meses: estas são perdas de crédito que resultam de 
possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço; 
e • Perdas de crédito esperadas para a vida inteira: estas são perdas de crédito 
que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida 
esperada de um instrumento financeiro. e) Estoques - Avaliados pelo método 
do custo médio de aquisição, ajustados pelo efeito do ajuste a valor presente 
de fornecedores (compras a prazo), que não excede seu valor de realização, 
quando este for menor, incluindo as provisões para cobrir eventuais perdas. 
O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos 
estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e de custos 
necessários à realização da venda. f) Acordos comerciais - Além das compras 
regulares de produtos, a Companhia negocia com seus fornecedores, 
oportunidades de venda diferenciada dos seus produtos. Essas negociações 
são individuais e distintas entre os fornecedores e podem apresentar 
características de natureza complexa. As principais categorias de acordos 
comerciais são: (i) descontos financeiros concedidos por laboratórios atrelados 
à venda ao consumidor e associados a Programas de Benefícios; e 
(ii) abatimentos por metas de volume, auferidos tanto nas compras quanto nas 
vendas. À medida que ocorre a execução operacional do produto da negociação 
(veiculação do produto, disposição, venda do produto promovido, direito ao 
recebimento do valor financeiro acordado etc.), a Companhia reconhece o 
ganho auferido com essas negociações reduzindo o custo dos produtos 
vendidos, em contrapartida de outros ativos circulantes. g) Imobilizado - 
Avaliado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação e, quando aplicável, 
provisão para redução ao valor de recuperação. A depreciação é calculada 
pelo método linear, às taxas mencionadas na nota explicativa nº 12, que levam 
em consideração o tempo de vida útil econômica estimado dos bens. A vida 
útil estimada e o método de depreciação são revisados nas datas de 
encerramento das demonstrações financeiras, e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. A depreciação 
é calculada pelo método linear para alocar seus custos, menos o valor residual, 
durante a vida útil, que é estimada como segue: • Equipamentos de informática 
- 5 anos; • Veículos - 5 anos; • Móveis, utensílios, máquinas e equipamentos 
- 10 anos; • Benfeitorias em propriedades de terceiros - 5 anos. h) Arrendamentos 
- A Companhia é qualificada como arrendatário após avaliar se um contrato é, 
ou contém, um arrendamento, conforme as seguintes premissas: • O arrendador 
não pode ter o direito substantivo de substituir o ativo por um ativo alternativo 

durante o prazo do arrendamento; • A Companhia tem substancialmente todos 
os benefícios econômicos do ativo de um contrato caso ele se beneficie da 
maior parte dos benefícios provenientes do produto principal, subproduto e 
outros benefícios que o ativo poderá gerar; • A Companhia tem o direito de 
direcionar o uso do ativo, gerindo como e para que fins ele será utilizado 
durante o período de uso ou quando essas decisões estiverem predeterminadas 
no contrato e a Companhia operar o ativo durante todo o período do contrato, 
sem que o arrendador tenha o direito de alterar essas instruções de 
funcionamento. Ativos de direito de uso - A Companhia reconhece os ativos 
de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que 
o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas 
por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração 
dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o 
valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais 
incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 
menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito 
de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Passivos de arrendamento - Na 
data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de 
arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do 
arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os 
pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, 
substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que 
dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob 
garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda 
o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser 
exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a 
opção de rescindir a arrendamento. Ao calcular o valor presente dos 
pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo 
incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento 
não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para 
os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos 
passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma 
mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do 
arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes 
de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos 
de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra 
do ativo subjacente. i) Intangível - Os gastos com recursos intangíveis somente 
são considerados itens do ativo intangível e capitalizados como tal quando 
atendem às condições de identificação, controle e mensuração. Estão 
representados por gastos com aquisição de informações, incrementos e 
formação de base de dados e sistemas de computação, os quais são 
amortizados pelo método linear, às taxas mencionadas na nota explicativa nº 
13, que levam em consideração o tempo de vida útil econômica estimado 
desses ativos. j) Instrumentos financeiros - Inicialmente, registrados a seu valor 
justo acrescido dos custos de transação diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados 
como mensurados pelo valor justo por meio do resultado, quando tais custos 
são diretamente registrados no resultado do exercício. A mensuração 
subsequente, quando aplicável, ocorre a cada data de encerramento das 
demonstrações financeiras, de acordo com a classificação dos instrumentos 
financeiros, sendo estes denominados como básicos ou como outros 
instrumentos e transações financeiras mais complexas. k) Provisão para 
demandas judiciais - Registrada somente quando existe uma obrigação 
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, uma saída 
de recursos seja provável para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado 
com segurança. É atualizada até as datas de encerramento das demonstrações 
financeiras pelo montante estimado das perdas prováveis, observada sua 
natureza e com base na opinião dos assessores jurídicos da Companhia. 
l) Demais ativos e passivos - Os ativos são apresentados ao valor de custo ou 
de realização, dos dois o menor, incluindo, quando aplicável, os rendimentos 
e as variações monetárias auferidos. Os passivos são demonstrados por 
valores conhecidos ou calculáveis, ajustados pelo efeito do ajuste a valor 
presente de fornecedores (compras a prazo), acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos, de acordo 
com os contratos vigentes. m) Imposto de renda e contribuição social correntes 
e diferidos - Tributos correntes - A provisão para imposto de renda e contribuição 
social está baseada no lucro tributável do exercício. O imposto de renda foi 
calculado à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável anual excedente a R$240. A contribuição social foi calculada à 
alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. O lucro tributável difere do 
lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou 
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens 
não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto 
de renda e contribuição social são calculadas com base nas alíquotas vigentes 
nas datas de encerramento das demonstrações financeiras. Tributos diferidos 
- Quando aplicável, o imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
reconhecidos somente na extensão em que seja provável que existirá base 
tributável positiva para a qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas 
e os prejuízos fiscais possam ser compensados, conforme previsto nas práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas, 
sobre as diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais 
e os correspondentes valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são determinados 
considerando as alíquotas (e leis) vigentes na data de preparação das 
demonstrações financeiras e aplicáveis quando o respectivo imposto de renda 
e contribuição social forem realizados. A recuperação do saldo dos Tributos 
diferidos ativos é revisada nas datas de encerramento das demonstrações 
financeiras, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, 
o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. 
n) Ajuste a valor presente - Os elementos integrantes do ativo e passivo 
decorrentes de operações de longo prazo ou de curto prazo, quando há efeitos 
relevantes, são ajustados a valor presente com base em taxas de desconto 
que reflitam as melhores avaliações atuais do mercado. A Administração efetuou 
análise dos valores de ativo e passivo, tendo identificado saldos e transações 
para os quais o ajuste a valor presente seja relevante para efeito das 
demonstrações financeiras e tais impactos foram registrados nas rubricas de 
receita e despesas financeiras. o) Crédito presumido de ICMS - São auferidos 
pela Companhia, benefícios fiscais decorrentes de tratamento tributário 
diferenciado da apuração do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) - por operações conduzidas nas filiais situadas nos Estados 
de Tocantins - Palmas, Pernambuco - Recife, Curitiba - Paraná e Salvador - 
Bahia. O ganho é reconhecido no resultado do exercício no momento em que 
os riscos e benefícios da mercadoria são transferidos ao comprador. Essa 
receita é reconhecida na demonstração do resultado na Companhia, a rubrica 
de dedução de receita bruta de vendas. p) Reserva de incentivos fiscais - A 
Companhia goza de incentivos fiscais de ICMS que de acordo com a Lei 
complementar nº 160/17 são classificados como subvenção para investimentos. 
A Administração da Companhia, tendo em vista a referida lei, está destinando 
os montantes descritos na nota explicativa nº 20.d, para reserva de incentivos 
fiscais, na rubrica de reserva de lucros, sujeita à aprovação em Assembleia 

Geral Ordinária. Os valores dos incentivos não fazem parte da base de cálculo 
de dividendo mínimo obrigatório sendo que somente poderão ser incorporados 
ao capital social, em conformidade com a Lei nº 6.404/76.
5. Julgamentos e estimativas contábeis: Na aplicação das práticas contábeis 
descritas na nota explicativa nº 4, a Administração deve fazer julgamentos e 
elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, 
os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e 
premissas contábeis são continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
considerados razoáveis nas circunstâncias. Os resultados efetivos podem 
diferir dessas estimativas. Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas 
estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em que as estimativas 
são revisadas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou também em 
exercícios posteriores, se a revisão afetar tanto o exercício presente quanto 
exercícios futuros. As estimativas e premissas que apresentam risco 
significativo, com probabilidade de causar ajuste relevante aos valores 
contábeis dos ativos e passivos para o próximo exercício financeiro, estão 
contempladas a seguir: a) Provisão para demandas judiciais - É constituída 
para todos os riscos referentes a processos administrativo-judiciais que 
representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos assessores jurídicos. b) Provisão para perdas de crédito 
esperadas - Conforme descrito na nota explicativa nº 4.d, a Companhia elabora 
uma avaliação ponderada da probabilidade de perdas de crédito tendo como 
referência as perdas históricas de créditos de clientes em uma mesma categoria 
em conjunto com projeções de premissas e eventos futuros. A provisão para 
perdas esperadas é calculada para os casos ou as categorias de clientes em 
que haja indicações de que o risco de crédito existe no momento do 
reconhecimento inicial da venda. c) Avaliação do valor recuperável do 
imobilizado e intangível - Os bens do imobilizado, do intangível e de outros 
ativos não circulantes são avaliados anualmente para determinar se há alguma 
indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor 
recuperável ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Se 
houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a 
finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. d) Taxa incremental 
sobre o empréstimo do arrendatário - Se o montante recuperável de um ativo 
calculado for menor que seu valor contábil, este último é reduzido a seu valor 
recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida, 
imediatamente, no resultado do exercício. A Companhia não tem condições 
de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de 
arrendamento, portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário, 
no caso a própria Companhia, é utilizada para o cálculo do valor presente dos 
passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremental 
sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que a Companhia teria 
que pagar se fosse tomar recursos emprestados, em ambiente econômico 
similar, para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de 
arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante. A obtenção 
dessa taxa envolve um elevado grau de julgamento pois deve ser em função 
do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da 
natureza e da qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico 
em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza 
preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais 
deve se proceder aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa 
incremental de empréstimo. A adoção do NBC-TG 06 (R3)/IFRS 16 permitiu 
que a taxa incremental fosse determinada para um agrupamento de contratos, 
uma vez que essa escolha está associada à validação de que os contratos 
agrupados possuem características similares. e) Determinação do prazo de 
arrendamento - Ao determinar o prazo do arrendamento, a Administração 
considera todos os fatos e circunstâncias que criam um incentivo econômico 
para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o não exercício da 
opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após as opções 
de rescisão) são incluídas no prazo do arrendamento somente quando há 
certeza razoável de que o arrendamento será prorrogado (ou que não será 
rescindido). Para arrendamentos de centros de distribuição, os fatores a seguir 
normalmente são os mais relevantes: • Se a rescisão (ou não prorrogação) 
incorrer em multas significativas, é razoavelmente certo de que a Companhia 
irá efetuar a prorrogação (ou não irá efetuar a rescisão). • Se houver benfeitorias 
em imóveis de terceiros com saldo residual significativo, é razoavelmente certo 
de que a Companhia irá prorrogar (ou não rescindir) o arrendamento. 
Adicionalmente, a Companhia considera outros fatores, incluindo as práticas 
passadas referentes aos períodos de utilização de tipos específicos de ativos 
(arrendados ou próprios) e de duração de arrendamentos, e os custos e a 
disrupção nos negócios necessárias para a substituição do ativo arrendado. 
A maioria das opções de prorrogação em arrendamentos de escritórios não 
foi incluída no passivo de arrendamento porque a Companhia pode substituir 
estes ativos sem custo significativo ou interrupção nos negócios. Essa avaliação 
é revisada caso ocorra um evento ou mudança significativa nas circunstâncias 
que afete a avaliação inicial e que esteja sob o controle do arrendatário, como 
por exemplo, se uma opção é de fato exercida (ou não exercida) ou se a 
Companhia fica obrigada a exercê-la (ou não exercê-la). Durante o exercício 
corrente, o efeito financeiro da revisão dos prazos de arrendamentos a fim de 
refletir o efeito do exercício das opções de prorrogação e rescisão não resultou 
em alterações nos passivos de arrendamentos e ativos de direito de uso 
reconhecidos. Eventos subsequentes - Em 12 de agosto de 2024, foi aprovado 
mediante Assembleia Geral o aumento de capital da Companhia, no valor de 
R$60.000. O aporte foi realizado em 12 de fevereiro de 2025. Assim, o capital 
social da Companhia passou a ser de R$324.027, totalmente subscrito e 
integralizado, dividido em 2.040.302 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. Em 18 de fevereiro de 2025, a Companhia realizou operação de 
empréstimo em moeda estrangeira - capital de giro junto ao Banco Santander, 
no montante de R$90.000, remuneração equivalente a 100% (cento por cento) 
da variação acumulada das taxas médias diárias dos CDI, acrescida de uma 
sobretaxa de 0,86% ao ano com prazo de pagamento de 6 meses. O pagamento 
ocorrerá integralmente na data de vencimento. Os recursos captados foram 
utilizados para reforço do capital de giro. A Companhia mantém contrato de 
swap de taxa de juros, que está sendo utilizado como hedge da exposição às 
variações no valor justo do empréstimo garantido de 0,86%.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
4Bio Medicamentos S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 4Bio Medicamentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

Além disso:
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 

existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional.

•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2025.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ltda. Patricia Nakano Ferreira
CRC SP-034519/O Contadora CRC SP234620/O

Luiz Felipe de Araúna Bay
Diretor-Presidente

Gustavo Maglioni Cury
Diretor Financeiro

Emerson Viviani
Diretor Comercial

Gustavo Ainer de Oliveira
Contador – CRC SP-315772/O-6

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0013122-43.2024.8.26.0001 O MM. Juiz de Direito 
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. Anderson Suzuki, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER LAKLI SERVIÇOS DE COSTURA LTDA, CNPJ 05.331.356/0001-21, que por este Juízo, tramita de uma 
ação de Cumprimento de sentença - Lei Arbitral (Lei 9.307/1996), movida por Adatex S/A Industrial e 
Comercial, CNPJ 50.464.734/0001- 08. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do 
artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$228.316,94, (Ref. 
07/2024) devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários 
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos 
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei.  
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Haddad
desmente
fake news

sobre
aumento de
contribuição

do MEI
Diante de uma nova onda de

fake news sobre a contribuição
dos microempreendedores indi-
viduais (MEI), o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, foi às
redes sociais desmentir as fal-
sas informações. Em postagem
na rede social X, o ministro rei-
terou que o pagamento à Previ-
dência Social permanece em 5%
do salário mínimo.

“Os bolsonaristas começa-
ram a divulgar mais uma fake
news. A contribuição social do
MEI continua em 5% do salá-
rio mínimo, como sempre. E só
pode ser alterada pelo Con-
gresso Nacional. Não há ne-
nhuma iniciativa parlamentar
nesse sentido. Quem espalha
essas mentiras está atrapalhan-
do o empreendedor brasileiro”,
postou o ministro no X.

A partir de fevereiro, a con-
tribuição ao Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS) pas-
sou para R$ 75,90 para os MEI
em geral e para R$ 182,16 para
os MEI caminhoneiros. No
caso dos caminhoneiros, o va-
lor poderá chegar a R$ 188,16,
dependendo do tipo do pro-
duto transportado e do desti-
no da carga.

A alta, em valor nominal,
reflete o aumento do salário
mínimo, que passou de R$ 1.412
em 2024 para R$ 1.518 em 2025.
No entanto, a proporção per-
manece em 5% do salário míni-
mo para o MEI em geral e em
12% para os caminhoneiros,
mais o Imposto sobre a Circu-
lação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) ou o Imposto so-
bre Serviços (ISS).

Os novos valores estão em
vigor desde 1º de janeiro, mas
só começaram a ser pagos em
fevereiro. O pagamento é feito
por meio do Documento de
Arrecadação do Simples Naci-
onal (DAS), que vence todo dia
20 de cada mês. O documento
pode ser emitido diretamente
no portal do Simples Nacional
ou pelo aplicativo MEI, dispo-
nível para os sistemas iOS e
Android. (Agência Brasil)

4BIO MEDICAMENTOS S.A.
CNPJ 07.015.691/0001-46

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
O exercício de 2024 foi marcado pela continuação do crescimento da 4Bio, pela consolidação da parceria com a Raia Drogasil (detentora de 100% do capital da 4Bio) e pela continuação da implementação das ações do planejamento estratégico (que havia sido definido em 2018). Com isto, estamos construindo as 
condições para continuar a crescer de forma acelerada em medicamentos especiais, segmento farmacêutico com maior crescimento no Brasil e no mundo. Estamos preparados para enfrentar os desafios de crescimento, inovando e encantando os nossos clientes e fornecedores permanentemente para nos 
consolidarmos como referência nacional na comercialização de medicamentos especiais. O foco da Administração continuará em atender clientes e fornecedores com excelência, buscar inovação constante na cadeia da saúde e crescer com rentabilidade.  A Administração.

Balanço Patrimonial - 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais) Demonstração do Resultado
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Nota 2024 2023

Receita líquida de vendas 21 3.065.638 2.523.439
Custo dos produtos e serviços vendidos 22 (2.826.448) (2.298.605)
Lucro bruto 239.190 224.834
(Despesas) receitas operacionais
  Gerais e administrativas 22 (49.415) (36.688)
  Vendas 22 (119.843) (94.715)
  Outras (despesas) receitas operacionais,
    líquidas 22 2.310 (46.727)
Lucro operacional antes do resultado
  financeiro 72.242 46.704
Resultado financeiro
  Despesas financeiras 24 (99.091) (81.113)
  Receitas financeiras 24 89.957 65.487
(Prejuízo) lucro antes do imposto
  de renda e da contribuição social 63.108 31.078
Imposto de renda e contribuição social
  Corrente 25 (10.272) (15.256)
  Diferido 25 35.176 64.345

24.904 49.089
Lucro líquido do exercício 88.012 80.167
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ATIVO Nota 2024 2023
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 6 18.764 31.240
  Contas a receber de clientes 7 696.010 538.606
  Estoques 8 430.337 313.887
  Tributos a recuperar 9 37.087 1.804
  Imposto de renda e contribuição social 10 2.355 36
  Outros ativos circulantes 45.559 41.546
  Despesas antecipadas 527 620

1.230.639 927.739
Não circulante
Realizável a longo prazo
  Tributos a recuperar 9 4.513 18.070
  Imposto de renda e contribuição social 10 16.586 14.022
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 25 109.878 74.702
  Depósitos judiciais 19 223.134 209.264
  Imobilizado 12 5.695 6.689
  Direito de uso em arrendamentos 18 5.410 3.982
  Intangível 13 6.558 6.622

371.774 333.351
Total do ativo 1.602.413 1.261.090

PASSIVO Nota 2024 2023
Circulante
  Fornecedores 14 526.815 439.261
  Empréstimos 15 89.582 227.393
  Partes relacionadas 11 1.425 833
  Passivo de arrendamentos 18 1.694 1.944
  Salários e encargos sociais 16 14.713 16.897
  Tributos a recolher 17 26.508 15.265
  Outros passivos circulantes 18.403 8.622

679.140 710.215
Não circulante
  Passivo de arrendamentos 18 3.850 2.140
  Plano de remuneração de ações 3.877 1.468
  Provisão para demandas judiciais 19 192.985 155.700
  Tributos a recolher 662 14
  Outros passivos não circulantes 2.393 -

203.767 159.322
Total do passivo 882.907 869.537
Patrimônio líquido 20
  Capital social 264.027 24.027
  Reserva de lucros 455.479 367.526
  Total do patrimônio líquido 719.506 391.553
Total do passivo e patrimônio líquido 1.602.413 1.261.090

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
2024 2023

Lucro líquido do exercício 88.012 80.167
Outro resultado abrangente - -
Total do resultado abrangente do exercício 88.012 80.167
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
2024 2023

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 63.108 31.078
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
Depreciações e amortizações 6.299 5.668
Distrato de arrendamentos (28) -
(Reversão) provisão para perdas de créditos esperadas 30.177 15.584
(Ganho) perda de swap - instrumentos financeiros (9.250) (582)
Provisão de baixas de estoque 2.406 848
Provisão para demandas judiciais 1.125 144.981
Provisões 19.512 7.295
Juros provisionados sobre arrendamentos 313 208
Despesas de juros 22.866 10.114

136.528 215.194
(Aumento) redução de ativos
  Contas a receber (187.581) (182.599)
  Estoques (118.856) (188.340)
  Outras contas a receber (4.013) (34.653)
  Imposto a recuperar (18.759) (13.217)
  Despesas antecipadas 93 (38)
  Depósitos judiciais (398) (89.872)
Aumento (redução) de passivos
  Fornecedores 87.554 182.775
  Salários e obrigações sociais (2.184) 3.864
  Impostos, taxas e contribuições 12.460 (1.730)
  Outras contas a pagar 10.314 4.673
  Juros pagos (25.200) (21.535)
  Imposto de renda e contribuição social pagos (808) (14.238)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
  atividades operacionais (110.850) (139.716)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aporte de capital 240.000 -
  Aquisições de imobilizado e intangível (3.187) (6.101)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 236.813 (6.101)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Empréstimos tomados 88.869 386.430
  Pagamentos de empréstimos (225.000) (238.430)
  Pagamentos de arrendamentos (2.308) (2.228)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
  atividades de financiamento (138.439) 145.772
Aumento de caixa e equivalente de caixa (12.476) (44)
Caixa e equivalente de caixa
  No início do exercício 31.240 31.284
  No final do exercício 18.764 31.240
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa (12.476) (44)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital

Incentivo 
fiscal Legal

Inves- 
timentos

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 24.027 (172) 276.190 7.673 3.723 - 311.441
Lucro líquido do exercício - - - - - 80.167 80.167
Reserva de capital - (54) - - - - (54)
  Constituição de reserva legal 20.b) - - - - - - -
  Constituição de reserva de incentivo fiscal 20.d) - - 80.167 - - (80.167) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 24.027 (226) 356.357 7.673 3.723 - 391.554
Lucro líquido do exercício - - - - - 88.012 88.012
Aumento de capital social 20.b) 240.000 - - - - - 240.000
Reserva de capital - (60) - - - - (60)
  Constituição de reserva legal 20.b) - - - 4.401 - (4.401) -
  Constituição de reserva de incentivo fiscal 20.d) - - 83.611 - - (83.611) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 264.027 (286) 439.968 12.074 3.723 - 719.506

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A 4Bio Medicamentos S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 2004 e suas atividades concentram-se na comercialização de 
medicamentos especiais e correlatos de alta tecnologia (utilizados para tratar 
condições graves de saúde ou de ameaça à vida prescritos por especialistas 
clínicos), sem manipulação de fórmulas, serviços de aplicação de 
medicamentos, fornecimento de infraestrutura de apoio ao paciente, consultoria 
em gestão empresarial, tecnologia de informação, fornecimentos e gestão de 
recursos humanos, pesquisa de mercado e de opinião pública e marketing 
direto. A Companhia tem sua sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Pedroso Alvarenga, 58, conjunto 2, Chácara Itaim. O serviço 
de entrega dos medicamentos é realizado diretamente no destino onde se 
encontra o cliente por meio das sete centrais de distribuição localizadas nos 
Estados de São Paulo, Tocantins, Pernambuco, Paraná, Rio de Janeiro, Curitiba 
e Salvador. Em 2015, ocorreu a mudança do controle acionário da Companhia 
onde o acionista controlador passou a ser a Raia Drogasil S.A. (“Raia Drogasil”), 
detendo 55% das ações ordinárias da Companhia. Em 22 de abril de 2021, o 
Fundo de Investimentos em Participações Kona Multiestrategia apresentou à 
Raia Drogasil S.A. (controladora) a Notificação de Exercício da Primeira Opção 
de Venda das ações equivalentes a 30% do capital social da Companhia. A 
transferência das ações ocorreu em 13 de maio de 2021, após o exercício da 
primeira opção de venda das ações, a controladora passou a deter 85% do 
capital social da 4Bio Medicamentos S.A. Em 30 de abril de 2024, o Fundo de 
Investimento em Participações Kona (“Kona”) apresentou à RD Saúde a 
Notificação de Exercício da Segunda Opção de Venda das ações equivalentes 
a 15% do capital social da controlada 4Bio Medicamentos S.A. A transferência 
das ações ocorreu em 3 de maio de 2024. A partir desta data, a Raia Drogasil 
S.A. (controladora) passou a deter 100% do capital social da 4Bio 
Medicamentos S.A. 2. Base de elaboração: a) Declaração de conformidade 
- As demonstrações financeiras estão de acordo com a Lei das Sociedades 
por Ações e foram preparadas conforme normas, revisões de normas e 
interpretações emitidas pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2024, e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua 
gestão. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto se indicado de outra forma. 3. Novos procedimentos 
contábeis, alterações e interpretações de normas: 3.1. Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024 - As normas 
contábeis a seguir foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado 
em 1º de janeiro de 2024. A Companhia decidiu não adotar antecipadamente 
nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, 
mas ainda não estejam vigentes. a) NBC TG 03 (R3)/IFRS 7 – Acordos de 
financiamento de fornecedores - As alterações ao NBC TG 03 (R3)/IFRS 7 
esclarecem as características dos acordos de financiamento de fornecedores 
e exigem divulgação adicional de tais acordos. Os requisitos de divulgação 
das alterações visam auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a 
compreenderem os efeitos dos acordos de financiamento de fornecedores 
sobre os passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma 
entidade. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
da Companhia. 3.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes - As normas 
e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a 
data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas 
a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas 
e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. a) IFRS 18: Apresentação 
e Divulgação nas Demonstrações Financeiras - Em abril de 2024, o IASB emitiu 
o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1)). O IFRS 18 
introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstração do 
resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, 
as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro 
da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: 
operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações 
descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também exige 
a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração, 
subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação 
e desagregação de informações financeiras com base nas “funções” 
identificadas nas demonstrações financeiras primárias e das notas explicativas. 
Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 / NBC TG 03 
(R3), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos 
de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” 
para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à 
classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há 
alterações consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações 
nas outras normas entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo 
ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. 
O IFRS 1º será aplicado retrospectivamente. A Companhia está atuando para 
identificar todos os impactos que as alterações terão nas demonstrações 
financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações financeiras. 
b) IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - Em 
maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis 
optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda 
aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em 
outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de 
relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 
10 (CPC – 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas), não pode ter 
responsabilidade pública e deve ser uma controlada (final ou intermediária) 
que prepare demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso 
público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 
19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. Não se espera que as 
alterações tenham impacto material nas demonstrações financeiras da 
Companhia. c) NBC TG 18 (R3)/IAS 28: Investimento em Coligada, em 
Controlada, e empreendimento Controlado - Em setembro de 2024, o Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento 
Técnico CPC 18 (R3) e à interpretação técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo 
de alinhar as normativas brasileiras com os padrões internacionais emitidos 
pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a 
aplicação do método de equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração 
de investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, 
refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permitem essa 
prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência 
harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, 
sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, 
concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das 

referências normativas. A ICPC 09, por sua vez, não tem correspondência 
direta com normas do IASB e por consequência estava desatualizada, exigindo 
alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atualizações posteriores 
a sua emissão e atualmente observadas nos documentos emitidos pelo CPC. 
Não se espera que as alterações tenham impacto material nas demonstrações 
financeiras da Companhia. d) NBC TG 02 (R3)/IAS 21: Efeitos nas Mudanças 
nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis - Em 
setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a 
Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, que contempla alterações 
trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no 
Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Mudanças nas Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) – Adoção Inicial 
das Normas Internacionais de Contabilidade. As alterações buscam definir o 
conceito de moeda conversível e orientam sobre os procedimentos para 
moedas não conversíveis, determinando que a conversibilidade deve ser 
avaliada na data de mensuração com base no propósito da transação. Caso 
a moeda não seja conversível, a entidade deve estimar a taxa de câmbio que 
reflita as condições de mercado. Em situações com múltiplas taxas, deve-se 
utilizar a que melhor represente a liquidação dos fluxos de caixa. 
O pronunciamento também destaca a importância das divulgações sobre 
moedas não conversíveis, para que os usuários das demonstrações contábeis 
compreendam os impactos financeiros, riscos envolvidos e critérios utilizados 
na estimativa de taxa de câmbio. As alterações vigoram para períodos de 
demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. 
Não se espera que as alterações tenham impacto material nas demonstrações 
financeiras da Companhia. 
4. Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
na elaboração dessas demonstrações financeiras estão descritas a seguir: 
a) Vendas de medicamentos - As receitas da Companhia advêm da venda de 
medicamentos para gestoras de planos de saúde, hospitais e clínicas, pessoa 
física e jurídica (“clientes”). Para essas vendas, consideradas sem obrigação 
subsequente de desempenho, as receitas são reconhecidas no momento em 
que o controle do ativo é transferido para os clientes, ou seja, na transferência/ 
entrega no local de destino definido pelo cliente. As receitas são reconhecidas 
líquidas de devoluções e descontos comerciais. Devoluções e cancelamento 
- Para contratos que permitem ao cliente devolver um item, de acordo com o 
CPC 47/IFRS 15, a receita é reconhecida na extensão em que seja provável 
que uma reversão significativa não ocorrerá. O valor da receita reconhecida 
é contabilizado liquida das devoluções e cancelamentos esperados. b) Caixa 
e equivalentes de caixa - Compreendem os saldos de caixa, depósitos 
bancários à vista e investimentos temporários de curto prazo, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos 
a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos 
valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas de 
encerramento das demonstrações financeiras, com vencimentos inferiores a 
90 dias, não excedendo seu valor justo ou de realização. c) Aplicações 
financeiras - Registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos 
auferidos até as datas de encerramento das demonstrações financeiras, que 
não excedem seu valor justo ou de realização. Possuem carência de resgate 
superior a 90 dias da data da contratação, com risco de mudança de valor se 
resgatadas antecipadamente. d) Contas a receber e provisão para perdas de 
crédito esperadas - Perdas de crédito esperadas em clientes são mensuradas 
por meio de estimativas ponderadas de probabilidade de perdas de crédito 
baseados nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. 
As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos 
à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia 
espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa 
de juros efetiva do ativo financeiro. A Companhia avalia no final de cada 
exercício, se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de 
ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente se há 
evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e 
aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode 
ser estimado de maneira confiável. De acordo com o CPC 48/IFRS 9, as perdas 
esperadas são mensuradas em uma das seguintes bases: • Perdas de crédito 
esperadas para 12 meses: estas são perdas de crédito que resultam de 
possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço; 
e • Perdas de crédito esperadas para a vida inteira: estas são perdas de crédito 
que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida 
esperada de um instrumento financeiro. e) Estoques - Avaliados pelo método 
do custo médio de aquisição, ajustados pelo efeito do ajuste a valor presente 
de fornecedores (compras a prazo), que não excede seu valor de realização, 
quando este for menor, incluindo as provisões para cobrir eventuais perdas. 
O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos 
estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e de custos 
necessários à realização da venda. f) Acordos comerciais - Além das compras 
regulares de produtos, a Companhia negocia com seus fornecedores, 
oportunidades de venda diferenciada dos seus produtos. Essas negociações 
são individuais e distintas entre os fornecedores e podem apresentar 
características de natureza complexa. As principais categorias de acordos 
comerciais são: (i) descontos financeiros concedidos por laboratórios atrelados 
à venda ao consumidor e associados a Programas de Benefícios; e 
(ii) abatimentos por metas de volume, auferidos tanto nas compras quanto nas 
vendas. À medida que ocorre a execução operacional do produto da negociação 
(veiculação do produto, disposição, venda do produto promovido, direito ao 
recebimento do valor financeiro acordado etc.), a Companhia reconhece o 
ganho auferido com essas negociações reduzindo o custo dos produtos 
vendidos, em contrapartida de outros ativos circulantes. g) Imobilizado - 
Avaliado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação e, quando aplicável, 
provisão para redução ao valor de recuperação. A depreciação é calculada 
pelo método linear, às taxas mencionadas na nota explicativa nº 12, que levam 
em consideração o tempo de vida útil econômica estimado dos bens. A vida 
útil estimada e o método de depreciação são revisados nas datas de 
encerramento das demonstrações financeiras, e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. A depreciação 
é calculada pelo método linear para alocar seus custos, menos o valor residual, 
durante a vida útil, que é estimada como segue: • Equipamentos de informática 
- 5 anos; • Veículos - 5 anos; • Móveis, utensílios, máquinas e equipamentos 
- 10 anos; • Benfeitorias em propriedades de terceiros - 5 anos. h) Arrendamentos 
- A Companhia é qualificada como arrendatário após avaliar se um contrato é, 
ou contém, um arrendamento, conforme as seguintes premissas: • O arrendador 
não pode ter o direito substantivo de substituir o ativo por um ativo alternativo 

durante o prazo do arrendamento; • A Companhia tem substancialmente todos 
os benefícios econômicos do ativo de um contrato caso ele se beneficie da 
maior parte dos benefícios provenientes do produto principal, subproduto e 
outros benefícios que o ativo poderá gerar; • A Companhia tem o direito de 
direcionar o uso do ativo, gerindo como e para que fins ele será utilizado 
durante o período de uso ou quando essas decisões estiverem predeterminadas 
no contrato e a Companhia operar o ativo durante todo o período do contrato, 
sem que o arrendador tenha o direito de alterar essas instruções de 
funcionamento. Ativos de direito de uso - A Companhia reconhece os ativos 
de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que 
o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas 
por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração 
dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o 
valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais 
incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 
menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito 
de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Passivos de arrendamento - Na 
data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de 
arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do 
arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os 
pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, 
substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que 
dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob 
garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda 
o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser 
exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a 
opção de rescindir a arrendamento. Ao calcular o valor presente dos 
pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo 
incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento 
não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para 
os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos 
passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma 
mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do 
arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes 
de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos 
de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra 
do ativo subjacente. i) Intangível - Os gastos com recursos intangíveis somente 
são considerados itens do ativo intangível e capitalizados como tal quando 
atendem às condições de identificação, controle e mensuração. Estão 
representados por gastos com aquisição de informações, incrementos e 
formação de base de dados e sistemas de computação, os quais são 
amortizados pelo método linear, às taxas mencionadas na nota explicativa nº 
13, que levam em consideração o tempo de vida útil econômica estimado 
desses ativos. j) Instrumentos financeiros - Inicialmente, registrados a seu valor 
justo acrescido dos custos de transação diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados 
como mensurados pelo valor justo por meio do resultado, quando tais custos 
são diretamente registrados no resultado do exercício. A mensuração 
subsequente, quando aplicável, ocorre a cada data de encerramento das 
demonstrações financeiras, de acordo com a classificação dos instrumentos 
financeiros, sendo estes denominados como básicos ou como outros 
instrumentos e transações financeiras mais complexas. k) Provisão para 
demandas judiciais - Registrada somente quando existe uma obrigação 
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, uma saída 
de recursos seja provável para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado 
com segurança. É atualizada até as datas de encerramento das demonstrações 
financeiras pelo montante estimado das perdas prováveis, observada sua 
natureza e com base na opinião dos assessores jurídicos da Companhia. 
l) Demais ativos e passivos - Os ativos são apresentados ao valor de custo ou 
de realização, dos dois o menor, incluindo, quando aplicável, os rendimentos 
e as variações monetárias auferidos. Os passivos são demonstrados por 
valores conhecidos ou calculáveis, ajustados pelo efeito do ajuste a valor 
presente de fornecedores (compras a prazo), acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos, de acordo 
com os contratos vigentes. m) Imposto de renda e contribuição social correntes 
e diferidos - Tributos correntes - A provisão para imposto de renda e contribuição 
social está baseada no lucro tributável do exercício. O imposto de renda foi 
calculado à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável anual excedente a R$240. A contribuição social foi calculada à 
alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. O lucro tributável difere do 
lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou 
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens 
não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto 
de renda e contribuição social são calculadas com base nas alíquotas vigentes 
nas datas de encerramento das demonstrações financeiras. Tributos diferidos 
- Quando aplicável, o imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
reconhecidos somente na extensão em que seja provável que existirá base 
tributável positiva para a qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas 
e os prejuízos fiscais possam ser compensados, conforme previsto nas práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas, 
sobre as diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais 
e os correspondentes valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são determinados 
considerando as alíquotas (e leis) vigentes na data de preparação das 
demonstrações financeiras e aplicáveis quando o respectivo imposto de renda 
e contribuição social forem realizados. A recuperação do saldo dos Tributos 
diferidos ativos é revisada nas datas de encerramento das demonstrações 
financeiras, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, 
o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. 
n) Ajuste a valor presente - Os elementos integrantes do ativo e passivo 
decorrentes de operações de longo prazo ou de curto prazo, quando há efeitos 
relevantes, são ajustados a valor presente com base em taxas de desconto 
que reflitam as melhores avaliações atuais do mercado. A Administração efetuou 
análise dos valores de ativo e passivo, tendo identificado saldos e transações 
para os quais o ajuste a valor presente seja relevante para efeito das 
demonstrações financeiras e tais impactos foram registrados nas rubricas de 
receita e despesas financeiras. o) Crédito presumido de ICMS - São auferidos 
pela Companhia, benefícios fiscais decorrentes de tratamento tributário 
diferenciado da apuração do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) - por operações conduzidas nas filiais situadas nos Estados 
de Tocantins - Palmas, Pernambuco - Recife, Curitiba - Paraná e Salvador - 
Bahia. O ganho é reconhecido no resultado do exercício no momento em que 
os riscos e benefícios da mercadoria são transferidos ao comprador. Essa 
receita é reconhecida na demonstração do resultado na Companhia, a rubrica 
de dedução de receita bruta de vendas. p) Reserva de incentivos fiscais - A 
Companhia goza de incentivos fiscais de ICMS que de acordo com a Lei 
complementar nº 160/17 são classificados como subvenção para investimentos. 
A Administração da Companhia, tendo em vista a referida lei, está destinando 
os montantes descritos na nota explicativa nº 20.d, para reserva de incentivos 
fiscais, na rubrica de reserva de lucros, sujeita à aprovação em Assembleia 

Geral Ordinária. Os valores dos incentivos não fazem parte da base de cálculo 
de dividendo mínimo obrigatório sendo que somente poderão ser incorporados 
ao capital social, em conformidade com a Lei nº 6.404/76.
5. Julgamentos e estimativas contábeis: Na aplicação das práticas contábeis 
descritas na nota explicativa nº 4, a Administração deve fazer julgamentos e 
elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, 
os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e 
premissas contábeis são continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
considerados razoáveis nas circunstâncias. Os resultados efetivos podem 
diferir dessas estimativas. Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas 
estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em que as estimativas 
são revisadas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou também em 
exercícios posteriores, se a revisão afetar tanto o exercício presente quanto 
exercícios futuros. As estimativas e premissas que apresentam risco 
significativo, com probabilidade de causar ajuste relevante aos valores 
contábeis dos ativos e passivos para o próximo exercício financeiro, estão 
contempladas a seguir: a) Provisão para demandas judiciais - É constituída 
para todos os riscos referentes a processos administrativo-judiciais que 
representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos assessores jurídicos. b) Provisão para perdas de crédito 
esperadas - Conforme descrito na nota explicativa nº 4.d, a Companhia elabora 
uma avaliação ponderada da probabilidade de perdas de crédito tendo como 
referência as perdas históricas de créditos de clientes em uma mesma categoria 
em conjunto com projeções de premissas e eventos futuros. A provisão para 
perdas esperadas é calculada para os casos ou as categorias de clientes em 
que haja indicações de que o risco de crédito existe no momento do 
reconhecimento inicial da venda. c) Avaliação do valor recuperável do 
imobilizado e intangível - Os bens do imobilizado, do intangível e de outros 
ativos não circulantes são avaliados anualmente para determinar se há alguma 
indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor 
recuperável ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Se 
houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a 
finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. d) Taxa incremental 
sobre o empréstimo do arrendatário - Se o montante recuperável de um ativo 
calculado for menor que seu valor contábil, este último é reduzido a seu valor 
recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida, 
imediatamente, no resultado do exercício. A Companhia não tem condições 
de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de 
arrendamento, portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário, 
no caso a própria Companhia, é utilizada para o cálculo do valor presente dos 
passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremental 
sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que a Companhia teria 
que pagar se fosse tomar recursos emprestados, em ambiente econômico 
similar, para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de 
arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante. A obtenção 
dessa taxa envolve um elevado grau de julgamento pois deve ser em função 
do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da 
natureza e da qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico 
em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza 
preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais 
deve se proceder aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa 
incremental de empréstimo. A adoção do NBC-TG 06 (R3)/IFRS 16 permitiu 
que a taxa incremental fosse determinada para um agrupamento de contratos, 
uma vez que essa escolha está associada à validação de que os contratos 
agrupados possuem características similares. e) Determinação do prazo de 
arrendamento - Ao determinar o prazo do arrendamento, a Administração 
considera todos os fatos e circunstâncias que criam um incentivo econômico 
para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o não exercício da 
opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após as opções 
de rescisão) são incluídas no prazo do arrendamento somente quando há 
certeza razoável de que o arrendamento será prorrogado (ou que não será 
rescindido). Para arrendamentos de centros de distribuição, os fatores a seguir 
normalmente são os mais relevantes: • Se a rescisão (ou não prorrogação) 
incorrer em multas significativas, é razoavelmente certo de que a Companhia 
irá efetuar a prorrogação (ou não irá efetuar a rescisão). • Se houver benfeitorias 
em imóveis de terceiros com saldo residual significativo, é razoavelmente certo 
de que a Companhia irá prorrogar (ou não rescindir) o arrendamento. 
Adicionalmente, a Companhia considera outros fatores, incluindo as práticas 
passadas referentes aos períodos de utilização de tipos específicos de ativos 
(arrendados ou próprios) e de duração de arrendamentos, e os custos e a 
disrupção nos negócios necessárias para a substituição do ativo arrendado. 
A maioria das opções de prorrogação em arrendamentos de escritórios não 
foi incluída no passivo de arrendamento porque a Companhia pode substituir 
estes ativos sem custo significativo ou interrupção nos negócios. Essa avaliação 
é revisada caso ocorra um evento ou mudança significativa nas circunstâncias 
que afete a avaliação inicial e que esteja sob o controle do arrendatário, como 
por exemplo, se uma opção é de fato exercida (ou não exercida) ou se a 
Companhia fica obrigada a exercê-la (ou não exercê-la). Durante o exercício 
corrente, o efeito financeiro da revisão dos prazos de arrendamentos a fim de 
refletir o efeito do exercício das opções de prorrogação e rescisão não resultou 
em alterações nos passivos de arrendamentos e ativos de direito de uso 
reconhecidos. Eventos subsequentes - Em 12 de agosto de 2024, foi aprovado 
mediante Assembleia Geral o aumento de capital da Companhia, no valor de 
R$60.000. O aporte foi realizado em 12 de fevereiro de 2025. Assim, o capital 
social da Companhia passou a ser de R$324.027, totalmente subscrito e 
integralizado, dividido em 2.040.302 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. Em 18 de fevereiro de 2025, a Companhia realizou operação de 
empréstimo em moeda estrangeira - capital de giro junto ao Banco Santander, 
no montante de R$90.000, remuneração equivalente a 100% (cento por cento) 
da variação acumulada das taxas médias diárias dos CDI, acrescida de uma 
sobretaxa de 0,86% ao ano com prazo de pagamento de 6 meses. O pagamento 
ocorrerá integralmente na data de vencimento. Os recursos captados foram 
utilizados para reforço do capital de giro. A Companhia mantém contrato de 
swap de taxa de juros, que está sendo utilizado como hedge da exposição às 
variações no valor justo do empréstimo garantido de 0,86%.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
4Bio Medicamentos S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 4Bio Medicamentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

Além disso:
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 

existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional.

•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2025.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ltda. Patricia Nakano Ferreira
CRC SP-034519/O Contadora CRC SP234620/O

Luiz Felipe de Araúna Bay
Diretor-Presidente

Gustavo Maglioni Cury
Diretor Financeiro

Emerson Viviani
Diretor Comercial

Gustavo Ainer de Oliveira
Contador – CRC SP-315772/O-6

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0013122-43.2024.8.26.0001 O MM. Juiz de Direito 
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. Anderson Suzuki, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER LAKLI SERVIÇOS DE COSTURA LTDA, CNPJ 05.331.356/0001-21, que por este Juízo, tramita de uma 
ação de Cumprimento de sentença - Lei Arbitral (Lei 9.307/1996), movida por Adatex S/A Industrial e 
Comercial, CNPJ 50.464.734/0001- 08. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do 
artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$228.316,94, (Ref. 
07/2024) devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários 
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos 
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei.  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006113-94.2021.8.26.0008 A MM. Juíza de Direito da 
3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Juliana Maria Maccari Gonçalves, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a LEOMARCOS PEREIRA JESUS, RG 1161239316, CPF 05648910703, que lhe foi 
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Transportes Della Volpe Sa Comércio e 
Indústria. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0062265-15.2012.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ACQUA 
PARTICIPAÇÕES LTDA CNPJ n.º 09.406.751/0001-87, na pessoa de seu representante legal, que nos autos da ação de 
Execução ajuizada por CARLOS PICON SIEIRO, objetivando a quantia de R$646.639,20 (Janeiro/2022), conforme documento 
anexos aos autos. Encontrando-se a supracitada em local ignorado, expede-se o presente edital de INTIMAÇÃO da PENHORA 
que recaiu sobre o APARTAMENTO Nº 123, LOCALIZADO NO 12º ANDAR DO EDIFÍCIO HIGIENÓPOLIS CLASSIC FLAT, 
SITUADO NA RUA ALAGOAS, 992, NO 7º SUBDISTRITO CONSOLAÇÃO, Matricula nº81.606 do 5º CRI de São Paulo SP e 
para que junte aos autos documento hábil, que comprove aquisição do mesmo. Facultando o prazo de 15 dias a fluir após o 
prazo supra de 20 dias, para que ofereça recurso cabível. Ficando advertido que será nomeado curador especial em caso de 
revelia nos termos do artigo 257, IV. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.   | 25,26 
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PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35.300.555830
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 23 DE JANEIRO DE 2025
A Reunião do Conselho de Administração foi realizada no dia 23 de janeiro de 2025 às 11h, na sede 
social da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.(“Companhia”), localizada na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900, tendo 
sido aprovados as seguintes assuntos: (i) a distribuição de dividendos intercalares no montante total de 
R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), à razão de R$ 1,00601344547 por ação ordinária de 
emissão da Companhia, à conta de lucros acumulados apurados com base no balanço trimestral datado 
de 30/09/2024, conforme Informações Trimestrais do 3º trimestre de 2024. Fica consignado que farão 
jus ao recebimento dos dividendos os acionistas detentores de ações da Companhia na data base de 
28/01/2025. O pagamento dos dividendos intercalares ora aprovados será realizada no dia 04/02/2024, em 
moeda corrente nacional, sem correção monetária e (ii) a autorização para a Diretoria da Companhia tomar 
as providências e praticar os atos necessários à implementação da deliberação aprovada. Registrada na 
JUCESP sob o nº 57.784/25-5 em sessão de 20/01/2025, e sua versão na íntegra encontra-se disponível 
nos websites: https://ri.planoeplano.com.br/ e https://odiasp.com.br/.

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Sexta Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários das 369ª e 370ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 369ª e 370ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respec-
tivamente), nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 369ª e 370ª Séries da 
1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se 
em 1ª convocação para a Sexta Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT”), a se realizar no dia 31 de 
março de 2025 às 15 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a 
reunirem-se em 2ª convocação para a AGT, a se realizar no dia 15 de abril de 2025 às 15 horas, am-
bas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Se-
curitizadora, para deliberar sobre as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente ao exercício 
social findo em setembro de 2024, nos termos da Resolução CVM 60. As demonstrações contábeis acompanhadas 
do relatório do auditor independente estão disponíveis no website da Securitizadora. Será admitido o uso da instru-
ção de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encami-
nhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela 
Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI 
deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias 
úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: 
produtos.bs@grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Ti-
tulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso repre-
sentado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono 
bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade 
dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI  pessoa jurídi-
ca são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acom-
panhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digi-
talizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, có-
pia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: 
(ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.
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BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Sexta Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 

Recebíveis Imobiliários das 313ª e 314ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 313ª e 314ª Séries da 1ª Emis-
são da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectiva-
mente), nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 313ª e 314ª Séries da 1ª 
Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se 
em 1ª convocação para a Sexta Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT”), a se realizar no dia 26 de 
março de 2025 às 16 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a 
reunirem-se em 2ª convocação para a AGT, a se realizar no dia 09 de abril de 2025 às 16 horas, am-
bas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, nos termos da Reso-
lução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, para delibe-
rar sobre as demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompa-
nhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente ao exercício social fi ndo em 30 de 
setembro de 2024, nos termos da Resolução CVM 60. As demonstrações fi nanceiras acompanhadas do relatório do 
auditor independente estão disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução 
CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser con-
sideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos 
Titulares dos CRI. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está dispo-
nível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para 
que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams 
e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descri-
tos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o 
Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br. Os 
documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do ti-
tular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com firma 
reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos 
de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI  pes-
soa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalen-
te, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, có-
pia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: 
(ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 
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BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Quarta Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 

Imobiliários das 259ª e 260ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 259ª e 260ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, 
respectivamente), nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 259ª e 260ª 
Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a 
reunirem-se em 1ª convocação para a Quarta Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT”), a se realizar 
no dia 31 de março de 2025 às 16 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam 
convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AGT, a se realizar no dia 15 de abril de 2025 às 16 
horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, nos termos 
da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, para 
deliberar sobre as demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente ao exercício social fi ndo em 
30 de setembro de 2024, nos termos da Resolução CVM 60. As demonstrações fi nanceiras acompanhadas do 
relatório do auditor independente estão disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da 
Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem 
ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não 
comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do 
“voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da 
realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada pela 
plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de 
representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a 
Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e af.
assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI  pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do 
CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.
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Governo anuncia vacina 100% nacional
contra a dengue no SUS em 2026

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva e a ministra da Saúde,
Nísia Trindade, anunciaram na
terça-feira (25), em Brasília, a pro-
dução - em larga escala - da pri-
meira vacina 100% nacional e de
dose única contra a dengue.

A previsão é que, a partir de
2026, sejam ofertadas 60 milhões
de doses anuais, com possibili-
dade de ampliação do quantitati-
vo conforme demanda e capaci-
dade produtiva.

“A gente espera, em dois
anos, poder vacinar toda a po-
pulação elegível [de 2 a 59 anos]”,
disse a ministra, durante cerimô-
nia no Palácio do Planalto.

“Por enquanto, os idosos ain-
da não poderão tomar a vacina
porque, quando as vacinas são
testadas, há sempre um cuidado
com a população idosa”, expli-
cou Nísia, ao se referir às fases
de testes clínicos de imunizantes.

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) ainda
avalia o pedido de registro do
imunizante, feito pelo Institu-
to Butantan em dezembro de
2024. Há cerca de duas sema-
nas, a agência solicitou mais in-
formações e dados comple-
mentares sobre a vacina e in-
formou que foi concluída, de
forma antecipada, a análise de

dados de qualidade, segurança
e eficácia apresentados.

Produção em larga escala
Segundo o governo federal,

a partir de uma parceria entre o
Instituto Butantan e a empresa
WuXi Biologics, a produção em
larga escala da vacina 100% naci-
onal e de dose única contra a den-
gue se dará por meio do Programa
de Desenvolvimento e Inovação
Local do Ministério da Saúde, já
aprovado e em fase final de de-
senvolvimento tecnológico.

Sob a coordenação do minis-
tério, por meio do Complexo Eco-
nômico-Industrial da Saúde, o
projeto contou, ainda, com o
apoio do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES) no financiamento
da pesquisa clínica.

“O Ministério da Saúde en-
trará com o poder de compra”,
destacou a ministra, ao citar a vi-
sita de uma equipe da pasta à
China para “assumir o compro-
misso que, de fato, haverá essa
compra pelo governo federal”.

“Com isso, teremos a possi-
bilidade de vacinar a população
brasileira dentro da faixa que for
recomendada pela Anvisa para a
dengue, um fato único no mun-
do até agora”, acrescentou.

O investimento, segundo Ni-
sia, é de R$ 1,26 bilhão. Também
estão previstos R$ 68 milhões em
estudos clínicos para ampliar a
faixa etária a ser imunizada e in-
cluir idosos, além de avaliar a
coadministração da dose contra
a dengue com a vacina contra o
Chikungunya, também desenvol-
vida pelo Instituto Butantan.

Prevenção
Ainda de acordo com o go-

verno federal, a vacina segue como
prioridade no enfrentamento à den-
gue no país. Entretanto, até que a
vacinação em massa aconteça, a
orientação é manter o reforço de
ações de prevenção, vigilância e
preparação da rede de assistência,
visando evitar mortes.

Dados do Painel de Monitora-
mento das Arboviroses indicam
que, em 2025, o Brasil registra
401.408 casos prováveis de den-
gue e 160 óbitos confirmados pela
doença, além de 387 em investiga-
ção. O coeficiente de incidência,
neste momento, é de 188,8 casos
para cada 100 mil habitantes.

Insulina Glargina
O governo federal também

anunciou, em Brasília, a fabrica-
ção nacional da insulina Glargi-
na como parte do Programa de

Parcerias para o Desenvolvimen-
to Produtivo (PDP), do Ministé-
rio da Saúde. O projeto envolve
a produção nacional do insumo
farmacêutico ativo (IFA) pela
Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz) e a ampliação da fabrica-
ção do produto final pela Bi-
omm, empresa que recebeu o re-
gistro para a produção de insuli-
na Glargina.

“A produção do IFA será rea-
lizada na planta da Fiocruz em
Eusébio, no Ceará, fortalecendo
o Complexo Econômico-Industri-
al da Saúde (CEIS) e incentivan-
do o desenvolvimento regional.
Esta será a primeira planta pro-
dutiva de IFA de insulina da
América Latina, assegurando ao
Brasil uma cadeia produtiva com-
pleta para o abastecimento do
SUS”, destacou o Ministério da
Saúde, em nota.

A previsão é que a produção
de insulina da Biomm possa atin-
gir 70 milhões de unidades anu-
ais ao final do projeto. O primeiro
fornecimento dessa parceria ao
SUS está previsto para o segun-
do semestre de 2025.

Vírus sincicial respiratório
Outro anúncio trata de uma

parceria entre o Instituto Butan-
tan e a Pfizer que vai permitir a

produção de até 8 milhões de
doses anuais da vacina contra o
Vírus Sincicial Respiratório (VSR)
no Brasil, atendendo à demanda
atual do SUS e possibilitando a
ampliação do público-alvo, inclu-
indo a população idosa. O inves-
timento total é de R$ 1,26 bilhão
entre 2023 a 2027.

O ministério estima que, por
meio da imunização, serão evita-
das 28 mil internações anuais cau-
sadas por complicações do VSR.
O primeiro fornecimento da vaci-
na para o SUS está previsto para
o segundo semestre de 2025. A
estratégia adotada pelo ministé-
rio inclui ainda a negociação de
preços com os produtores, a in-
corporação de anticorpos contra
o vírus para bebês prematuros e a
oferta da vacina para gestantes.

Influenza
O governo federal informou

que as parcerias firmadas tam-
bém vão garantir inovação e
acesso à vacina Influenza H5N8,
“colocando o Brasil na vanguar-
da global para apresentar uma
resposta rápida e eficaz a futuras
emergências”.

Fica garantida a composição
de estoque estratégico, fortale-
cendo a preparação e a acelera-
ção da capacidade de produção

e inovação do país, permitindo
ajustes rápidos na formulação da
vacina conforme a evolução do
patógeno; e a capacidade produ-
tiva disponível para a produção
e fornecimento de mais de 30 mi-
lhões de doses/ano.

Em discurso no evento, o
vice-presidente da República e
ministro do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços,
Geraldo Alckmin, destacou as ini-
ciativas e investimentos do go-
verno federal no setor industrial
da saúde. As ações anunciadas
estão alinhadas à estratégia da
Nova Indústria Brasil (NIB), que
é a política de governo para atra-
ção de investimentos para o de-
senvolvimento da indústria na-
cional.

Segundo Alckmin, o setor da
saúde foi o que mais tirou recur-
so para inovação. “O presidente
Lula fez a depreciação acelerada
para renovar parque industrial,
trocar máquinas e equipamentos.
O presidente Lula fez TR [taxa
referencial] para pesquisa, desen-
volvimento e inovação, é juro real
zero; R$ 80 bilhões do BNDES,
Finep, Embrapii e ainda recursos,
às vezes, não reembolsáveis, de-
pendendo do tipo de pesquisa”,
destacou o vice-presidente.
(Agência Brasil)

PEC contra escala 6x1
é protocolada na Câmara

com 234 assinaturas
A Proposta de Emenda à

Constituição (PEC) que acaba
com a escala de seis dias de
trabalho por um de folga (6x1)
foi protocolada na Câmara dos
Deputados na terça-feira (25),
com 234 assinaturas. Foram 63
assinaturas a mais que o ne-
cessário para ingressar com
uma proposta de emenda cons-
titucional.

A PEC estabelece uma se-
mana de quatro dias de traba-
lho. A deputada federal Erika
Hilton (PSOL-RJ), que lidera a
articulação pela PEC na Casa,
afirmou que foram meses de
conversas com parlamentares
e mobilizações para se chegar
a este momento de registrar a
proposta na Câmara.

Em coletiva à imprensa na
terça, a deputada disse que
essa escala é considerada ob-
soleta.

“Já há apontamentos polí-
ticos e econômicos mostrando
que há sim possibilidade de re-
pensarmos essa jornada de tra-
balho, como foi feito em outros
lugares no mundo, aplicando à
nossa realidade”, argumentou.

A parlamentar disse que
pretende se reunir com o pre-
sidente da Câmara, deputado
Hugo Motta (Republicanos-
PB) após o carnaval para con-
versar sobre o tema e entregar
um abaixo-assinado que já con-
ta com quase 3 milhões de as-

sinaturas pedindo o fim da es-
cala 6x1.

“Agora resta saber se o
Congresso Nacional terá inte-
resse político e responsabilida-
de com a vida dos trabalhado-
res e trabalhadoras brasileiros
e se dará a atenção necessária
para que esse texto ganhe um
relator, para que a comissão es-
pecial seja instalada e para que
a gente tenha condições de fa-
zer esse debate como deve ser
feito”, disse Erika.

Ela garantiu que a PEC con-
ta com o apoio de diversos par-
tidos, inclusive de centro e de
direita. “Isso desmonta a ideia
de que só a esquerda está se
empenhando nessa discussão.
Acho que os únicos que não
estão empenhados nesse de-
bate é a extrema-direita”. Ela
contou que a proposta havia
recebido a assinatura de dois
deputados do PL, mas, por ori-
entação do partido, o apoio foi
retirado.

A PEC altera o inciso XII do
artigo 7º da Constituição bra-
sileira, que passaria a vigorar
com a seguinte redação: “du-
ração do trabalho normal não
superior a oito horas diárias e
trinta e seis horas semanais,
com jornada de trabalho de
quatro dias por semana, facul-
tada a compensação de horári-
os e a redução de jornada, me-
diante acordo ou convenção

coletiva de trabalho”.
O debate para redução da

jornada de trabalho vem ga-
nhando força a partir do Movi-
mento Vida Além do Trabalho
(VAT), fundado pelo vereador
carioca Rick Azevedo (Psol), e
que tem mobilizado manifesta-
ções e atos pelo fim da escala
6x1.

“O mercado chora a ‘falta
de mão de obra’, mas não quer
admitir o óbvio: o povo cansou
de ser burro de carga. A escala
6x1 destrói a saúde, rouba o
tempo de vida e paga mal. Nin-
guém quer adoecer para enri-
quecer patrão”, afirmou Azeve-
do em uma rede social.

O vereador chamou a popu-
lação para fazer um protesto
durante o feriado de 1º de maio
pedindo a mudança na escala
de trabalho. “No dia 2 de maio
fique em casa em protesto a
essa escala escravocrata. Es-
tou muito feliz por esse proto-
colo, mas muita luta ainda está
por vir”

Para uma PEC ser aprovada
na Câmara, são necessários os
votos de, no mínimo, 308 dos
513 deputados e deputadas,
em dois turnos de votação. A
medida tem dividido opiniões,
tanto no meio patronal, quan-
to sindical.

Para os críticos, a medida
levaria ao aumento dos custos
operacionais das empresas,

segundo defendeu a entidade
patronal Confederação Nacio-
nal do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo (CNC).

Na coletiva, o deputado
Guilherme Boulos (PSOL-SP)
disse que vai pedir o apoio do
governo para conseguir os vo-
tos necessários para aprovar a
PEC no Congresso. O líder do
governo na Câmara, deputado
José Guimarães (PT-CE) garan-
tiu que vai se empenhar nas ar-
ticulações dentro e fora do ple-
nário para aprovar a proposta.

Outras propostas
Ao menos outras duas

PECs tratam da redução de jor-
nada no Congresso Nacional,
mas não acabam com a jornada
6 por 1, que é a principal de-
manda do VAT.

Apresentada em 2019 pelo
deputado Reginaldo Lopes (PT-
MG), a PEC 221/2019 propõe
uma redução, em um prazo de
dez anos, de 44 horas semanais
por 36 horas semanais de tra-
balho sem redução de salário.

A PEC 221 aguarda a desig-
nação do relator na Comissão
de Constituição e Justiça da
Câmara (CCJ). Existe ainda a
possibilidade que a PEC pro-
tocolada na terça-feira pela de-
putada Erika Hilton seja apen-
sada à proposta do deputado
Reginaldo Lopes. (Agência
Brasil)

O ex-presidente Jair Bolso-
naro pediu na terça-feira (25)
que os ministros Flávio Dino e
Cristiano Zanin, do Supremo
Tribunal Federal (STF), sejam
impedidos de julgá-lo por ten-
tativa de golpe de Estado.

A medida já havia sido an-
tecipada para a imprensa no dia
anterior, após reunião do ad-
vogado do ex-presidente, Cel-
so Vilardi, com o presidente do
Supremo, ministro Luís Rober-
to Barroso.

As petições foram endere-
çadas ao próprio Barroso, uma
vez que cabe ao presidente do
Supremo a relatoria sobre as
arguições de impedimento.

No caso de Dino, o principal
argumento é o de que o ministro
apresentou, em 2021, em meio à
pandemia da covid-19 e quando
era governador do Maranhão,
uma queixa-crime contra Bolso-
naro, que à época era o presi-
dente, acusando-o de calúnia.

No pedido de impedimento
da terça-feira, o advogado argu-
menta que “a pré-existência de
queixa-crime envolvendo, de um
lado, o juiz, e de outro lado, a
parte, é causa típica de impedi-
mento”. Para o defensor, a cau-
sa de impedimento é “objetiva”
e por isso não seria necessário
provar a parcialidade de Dino.

No caso de Zanin, o defen-
sor argumenta que o próprio
ministro já se declarou impedi-
do no recurso em que Bolso-
naro buscava reverter sua ine-
legibilidade decidida pelo Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE),
no ano passado.

Bolsonaro aciona STF para
impedir Dino e Zanin em

ação sobre golpe
Na ocasião, Zanin se decla-

rou impedido por ter atuado
como advogado na Justiça Elei-
toral em uma representação con-
tra Bolsonaro que abordava a
reunião com embaixadores em
que o ex-presidente atacou o sis-
tema eleitoral, mesmo fato que
resultou na sua inelegibilidade.

O advogado de Bolsonaro
aponta que a mesma reunião com
embaixadores também consta na
denúncia apresentada em 19 de
fevereiro contra o ex-presidente
pelo procurador-geral da Repú-
blica, Paulo Gonet.

“Ou seja, os fatos foram lá
imputados a Jair Messias Bol-
sonaro como violadores da le-
gislação eleitoral e, por essa
razão, o próprio ministro decla-
rou-se impedido para atuar no
feito quando de sua chegada
ao STF. Esses mesmos fatos
são agora imputados a Jair
Messias Bolsonaro como vio-
ladores da legislação penal e,
por essa razão, deve-se tam-
bém declarar o impedimento
para atuação no feito”, susten-
tou a defesa.

Tanto o Código de Processo
Penal (CPP) quanto o Código de
Processo Civil (CPC) preveem o
impedimento objetivo do magis-
trado nos casos apresentados
pela defesa, sustenta Vilardi.

Nas duas petições em que
pede os impedimentos de Dino
e Zanin, o advogado Celso Vi-
lardi pede ainda que a denúncia
seja julgada pelo plenário do Su-
premo, e não pela Primeira Tur-
ma, que tem sido responsável
pelo caso. (Agência Brasil)


